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OE VALENTE

PREFEITURA NluNICIPAL DE VALENTE

Inexigibilidade NO.          06-037/2017

Processo Administrativo:  349/2017

Data da lnexigibilidade

O3/08/201 7

Objeto
ELABORAÇÃO DE PARECERES  E RESPOSTAS A CONSULTORIAS TÉCNICAS,
ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS E DEFESAS  EM  PROCESSOS JUDICIAIS NA E
DIREITO TRIBuTÁRIO  DE PRIMEIRO  E SEGUNDO GRAUS  E ADMINISTRATIVO.

otação Orçamentária

ECURSOS
FERA DE

Unidade:03 - SECRETARIA MuNICIPAL DE ADMINIS"AÇÃO E  FAZENDA
Projeto/Atividade(Ação)  :2004 - MANuTENÇÃO  DOS SERVlÇOS TÉCNICOS E ADMIN ISTRAT
ASSESSORIA JURÍDICA
Elemento:339039000000 - Outros Serviços Terceíros - Pessoa Jurídica
Fonte:OO - Recursos órdinario

VOS DA

`O
Espécie

Serviço Gerais

Critério de Julgamento
Menor Preço GlobaI

Em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS

CENTRO
VALENTE/BA

1 3.845.89 6/00 01 -51

Comunicação lnterna (Cl)

[nexigibilidade:     o6_o37/2oi7

oF. 349/2017

Sr.(a)  Presidente(a)

Solicito a formalização do Processo de lnexigibilidade de Licitação com  base na Lei  Federal 8
posteriores   alterações   para   a   contratação   de   Empresa   especializada   com   o   OBJETIVO   E
PARECERES  E  RESF)OSTAS  A  CONSULTORIAS  TECNICAS,  RECURSOS  ADMINISTRATIVOS,
DEFESAS   EM   F)ROCESSOS   JUDICIAIS   NA   ESFERA  DE   DIREITO   TRIBuTÁRIO   DE   PRIMEl
GRAUS E ADMINISTRATIVO. com a/o RIOS CONSULTORIA EMPRESA[`lAL E PROJETOS LTDA-

VALENTE/BA  , 3 de agosto de 2017

Aten ciosamente ,

RTeâpSoSnlg#raDuAn ISdâdNeToOrSçaSmOeUn#Ia

Ex, Sr.(a)
Jefferson de Oliveira Souza
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

666/2003 e suas
BORAÇÃO    DE
RESPOSTAS  E

O   E  SEGuNDO
ME.

Páginal  de1
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PREI=EITURA  MuNICIPAL  DE VALENTE
Praça  Getúlio Vargas,  01  - Valente  -  Ba
CNPJ  -  13.845.896/0001-51

SOLICITAçÃO DE DESPESAS

1.1-DO OBJETO:

Exmo. Sr.  MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO

Venho,   através   do   presente,   solicitar   a   Vossa   Excelência   autorizaç
instauração    do    Processo    Administrativo,    visando    a    execução    do
contratação   de   empresa    para    ELABORAÇÃO    DE   PARECERES   E   RESP
coNsuLToRIAs  TEcNICAS,   RECURSOS  ADMINlsTRAm/os,  REsposTAs  E
EM   PROcEssoS  JUDICIAls   NA   ESFERA   DE   DIRErro  TRIBuTÁRlo   DE  pRI
SEGUNDO GRAUS  E ADMINISTRATIVO,
ITENS ESPECII=ICAçÃO:

O    Para
O bj eto

STAS   A
EFESAS
EIRO   E

DESCRIÇÃO
VALOR
UNIT-

VALOR
TOTAL

AssEssoRIA E CONSULTOBIA NA ESFERA Do DmEITo
TRIBUTARIO. 5,000,0020.000,00

TOTA L 20.000,OO

Secretário Municipal de ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE - BAHIA, Praça Getúlio Vargas, 01, centro, Fone: (7 3263-2562



t;!EÊgE;Í        PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE

_HHg      :#çRAoGETÚuO vARGAs_    VALENTE/BA
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DEv:"m"             CNPJ:  13.845.896/OOO1 €1

COTAÇAO DE PREçOS

cmério:        Menor Preço Global                                                                                                          Número:       06-037/2017Nc)medoParticipante:RIOSCONSULTORIAEMPRESARIALEPROJETOSLTDA-ME

S, RESPOSTAS E DEFES/

Endereço:  PRAçA GETÚLIO VARGAS, 26                                                                                                 Bairro:   CENTRO
Cidade:     VALENTE                                                                           CEP:    48.890-000                                     Estado:BAHIA

C.N.P.J  :   11.495.742/OOO1-51                                                                C.P.F.:

Objetivo:   ELABORAçÃO DE PARECERES E RESF'OSTAS A CONSULTORIAS TÉCNICAS,  RECURSOS ADMINISTRATl   i
EM PRocEssosJuDlclAis NA EsFERA DE DIREiTo TRiBuTÀRio DE pRmEiRo E sEGuNDo GRAus EAD

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO

Especificação

201600003
ASSESSORIA E CONSuLTORIA NA ESFERA DO  DIREITO
TRIBUTÁRIO
ASSESSORIA E CONSuLTORIA NA ESFERA DO DIREITO TRIBUTÀRIO

lNISTRATIVO.

Uniclade unitário

5_000,00

RS Total

20.000,00

Quamdade de ltens:         1                                                                                                                                                                   Total : 5.000100                    20.00Q, 00

•.'     /.i Prazo de Entrega

Assinatura do Parücipanle

/
IIIIIIIIIIIII=[EJ=_

4,                                       Local de Data
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PROPOSTA  COMERCIAL

DESHNATÁRIO :

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VALENTE -  BAHIA

ATT:  EXMO.  SR.  MARCOS  ADRIANO  DE  OLIVEIRA  ARAÚJO

Senhor Prefeito,

Levamos   à   Vossa  apreciação   nossa   rrolosta   [ara   Prestação   de  Ser
Especializados  nas  áreas  de  Consultoria  e  Assessoria  Jurídica,  com  vistas
serviços jurídicos nas áreas do  direito  Tributário.

Outrossim, compreende  o  objeto  desta prorosta, além  da representaçã
com   relação   a   demandas   judiciais   e   extrajudiciais,   o   assessoramento   jur
Tributário, no que tange as  confecções de [areceres, de execuções fiscais, d
e comparecimento em audíências e sustentações orais.

Nesse  lasso,  nos  colocamos  à  disposição  rara  enviar  minuta  do  Contrat
de Servíços de Consultoria e Assessoría Jurídica.

Destaque-se   que,   eni   face   da   notóría   esiecíalização    e   da   estru
consultoria,  nos  é  possível   oferecer  condições  confortáveis  dos  honorários

O-erem [agos.

OBJETO  DO  CONTRATO  DE  CONSULTORIA

Elaboração     de     Pareceres     e     Resiostas     a     consultorias     Técn
administrativos,  respostas  e  defesas  em  processos judiciaís  na esfera de  Di
de  rrimeiro  e  segundo  graus  e  administrativo,

arecimento   às   audiêncías   e   execu
ínclusive  na  confec ão   iniciai

S

iços   Técnicos

rrestação  de

da instítuição
ico   do   setor

fesas judiciais

de Prestação

ura   de   nossa
advocatícios  a

cas,     recursos
eito  Tributário
e  de defesas

ão   fiscal    em   favor   do   Municí
aCOm anhamento  e assessoramento  da e e técníca do setor de tríbutos, t
a   rrestação   de   servíços   técnicos   especíalizados   de   notória   esiecializaç
singular,      de      desenvolvimento      institucional,      realizado      rela      RIOS
EMPRESARIAL  E  PROJETOS   LTDA,  objetivando  a  realízação  de  todos  a
necessários ao atendimento das necessidades do CONTRATANTE/CLIENTE.

Av. Tancredo Neves, Edj. Salvacloi. Tradi., Ccmtc.i., nO 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.S2()-()20, Salvacior, Bahia

Rua. Gc.tú1io Vargas, nO 396,
Valente,

75 3263-2907/75 8163-2123 /71  9916-3636

bem   como   o
ndo  por  escopo

o,   de  natureza
ONSULTORIA

os  JUDICIAIS

enh.o, CEP. 48.890-000,
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VALOR  DOS HONORARIOS A D VOCATICIOS

Para  a  execução  do  objeto  do  contrato  a  proposta  de  honoráríos  advoc
montante  global  de  R$20.OOO,OO  (vinte  e  cinco  mil  reaís),  divididos  em  4  (qua
iguais, mensais e fixas de  R$5.00O,OO  (cínco  mil  reais), com  período de vígência
4 (quatro) meses_

Ressalta-se  que,  no  valor  acima  proposto  e  estimado  iara  a  execução
encontram-se  inclusas  as  despesas   contratuais,  como   custas  cartorárias,  h
viagens, deslocamentos, telefone, fax, Xerox, etc.

Ante   o   exposto,   im[lementaremos   todas   as   medidas   necessárias   à
ontrato,  e  que  rermitam  a  efetiva  prestação  de  seus  serviços,  encaminha
ocumentação que demonstra a capacidade técnica e idoneídade do  Escritório

Valente, Bahía, 03  de agosto de 2O17.

RIOS CONSULTORIA  EMPRESARIAL E PROJETOS  LTDA.

CNPJ..  11.495.742/OOO1-51

DA  LEGALIDADE  NA  CONTRATAÇÃO  DAS  EMPRESAS  DE  CONSu
ASSESSORIA  JURÍDICA_  DA  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO.  POS
REQUISITOS  PARA  CONTRATAÇÃO
OBJETO  E  NOTÓRIA  ESPECIALIZA

POR  INEXIGIBILIDADE.  SINGUL

S

tícios  fica  no
ro)  parcelas,

contratual  de

dos  serviços,
spedagem  em

execução   do
do,  de  logo,  a
e Advocacia_

ORIA  E
IBILIDADE.
RIDADE  DO

ÃO  DO  PRESTADOR_  IMPOSSIB LIDADE  DE
COMP ETI ÃO.  SuBJETIVIDADE.  COFIAN SERVIÇOS  DE  CONS

ASSESSORIA  JuRÍDICA_  MÍRITO  DE  ATO  ADMINISTRA

Como se sabe,  Ior  príncipio, à  administração  só  é dado  o  direito  de agi
o  determinado  pela  Lei.  Este  é  o  prínci[al  corolário  do  princÍ[io  da  legalidad

das principaís garantias de respeito aos díreitos individuais"  (Di Pietro, 1999,

Neste ponto, observando-se o  princípio  da  legalidade, encontra-se ass
Administrativo  Brasileíro, que a regra geral  vigente para a aquisição  de bens
de serviços  [or  rarte da  Administração  Pública,  passa pela obrigatoriedade
AS  EXCEÇÕES  ESPECIFICADAS  NA  LEGISLAÇÃO, como se vê da leitura
XXl da Constituição  Federal, que dispõe:

Art.  37 - omissis;-(...)

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Ti.ailc Ci.ntei., nO 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, f,ah,acioi., Bahia

Rua. Gi.tú1io V:ugas, nO396
Valente,

75 3263-2907/75 8163-2123 / 71  9916-3636

LTORIA  E

de acordo  com
e "constitui  um

ntado  no  Direito
ou a contratação
e ll'citação, COM
do art.  37,  ínciso

Centro, CEP. 48.890-000,
BaTlja

L- _JLi-
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XXI     -     RESSALVADOS     OS     CASOS     ESPECIF
LEGISLAÇÃO,   as    obras,   servíços,    compras    e   ali
contratados   mediante  processo   de   licitação   [Íblic
igualdade  de  condições  a  todos  os  concorrentes,  co
estabeleçam    obrigações    de    pagamento,    mantidas
efetivas  da proposta, nos  termos  da  lei, o  qual  some
exigências   de   qualificação   técnica   e   econômica   í

garantia do  cumprimento  das obrígações".

A  fonte,  f)r/'mcr  fcrce,  para  encontrar  quais  os  requisitos  que  possibilita
contratação   por   inexigibill'dade   é   de  fato   a   norma   que   lhe   autoriza,   port
8.666/93. Assim, temos o art.  25,  Il  da  Lei  8_666/93..

O
Art.   25.  Í   inexígível   a   licitação   quando   houver
competição, em  especial:  (...)

II - para  a  contratação  de  serviços  técnicos  enu
13     desta    Lei,     de    natureza    singular,     com
empresas  de  notória  especialízação,  vedada  a  íne
serviços  de  publicidade  e  divulgação;

Então,  para sabermos  quais  serviços  qualificados  são  esses  é  de  rigor
rol   eminentemente   taxativo   do   que   pode   ser   considerado   serviço   técn
especializado. Repita-se, o  elenco  de situações talhado  na  norma cítada trata
c/cJ«5tus", não  comportando  elastecimento.  Vejamos  então  o  âmago  da norma c
13  da Lei  Federal  8.666/93:

Art.   13.   Para  os   fins   desta   Lel.,   consideram-se

profissionais  es[ecializados os trabalhos relativos
I    -    estudos    técnicos,    planejamentos    e    proj
executivos ;
II  -  Dareceres,  perícías  e  avaliações  em  geral;
III      -      assessorias      ou      CONSUIJTORIAS

CADOS     NA
nações   serão

que  assegure
cláusulas  que

as    condições
e permitirá as

dis?ensáveís   à

uma  eventual
nto,   a   Lei   n.

nviabilidade   de

erados  no  art.
rofissionais    ou
igibílidade  para

azer  alusão  ao
co    profissional
se. de" numerus
mezinha do art.

erviços   técnicos

tos    básicos    ou

TÍCNICAS      E
AUDITORIAS  FINANCEIRAS  ou  tributárías.
IV    -    fiscalízação,    supervisão    ou
serviços;

atrocínío  ou  defesa de  causas

to   de   obras   ou

admínistrcífivas ;
VI  -  treínamento  e aperfeíçoamento  de  pessoa
VII  -  restauração de obras de arte e bens de
VIII  -  (Vetado)_

Pois     bem,     a     Constituíção     Federal,     bem     como     todo     o     arca
infraconstitucional    regente   à   matéria,   faz   presumir   que   a   melhor   co
administração   pública,   será   obtida   através   de   um   procedimento   licíta
admite  exrlicitamente  a  possibilidade  de  determinadas  circunstâncias  ca

Av. Tancredo Neves, EdÍ. Salvadoi. Ti.ade Centei., nC, 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020., Salvac]or, Bahia

Rua. Getú1io Varc,cras, nO 39

75 3263-2907/75 8163-2123 / 71  9916-3636

valor  histórico.

ouço     normativo

tratação   iara  a
órío.   Entretanto,
azes  de  fazerem

Centro, CEP, 48.890-000,
Bahia
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S
com  que  esta  presunção  seja afastada,  como  o  é  nos  casos  de  dispensa  e  ine>
licitação.

Acerca  da   inexigibilidade  de   licitação,   o   renomado   Doutrinador  e  Pro

Justen   Filho,   em   [arecer    encomendado    [ela   GRÁFICA    E    EDITORA    PO

(PARANÁ, Curitiba, 2005) discorre que:
"l.)   a   inexigibilidade   não   reflete   propriamente

conveniêncía     ou      inconveníêncía     da      licitação.

inexigibilídade,    a    lei    se    baseia    em    uma    estíma
inutilidade da  licítação.

ibílI-dade  de

essor  Marçal
IGRAF    S.A.

m   juízo   sobre
o    tratar    da
iva   acerca   da

A    contratação    direta

O
ESSA  INuTILIDADE  DERIVARÁ  DA  AUSÊNCIA
OBJEHVOS    DE   JuLGAMENTO    QUE   POSSA
DECISÃO    ACERCA    DA    PROPOSTA    MAIS    VA
circunstância   acarreta   a   ausêncía   de   perspectíva
contratação adequada através do processo comretiti

iassa   por   uma   necessidade   esiecífica   da
tratando-se  de  uma  exceção  ao  lrincípio  da  licitação,  de  onde  decorre  uma
competição  denotada  pela  síngularidade  dos  servíços  e  notóría  especialíza
caso do  inc. Il do art. 25  da LeÍ  8.666/93.

Esta singularidade  manifesta-se  nas  mais diversas situações, sendo  rel
de   cada   caso   para   que   avalíadas   as   particularidades   específicas,   na   h
específica, com a sobriedade que tais momentos demanda,  identificar-se a sin
elemento que sobressai e, iortanto o torna especíal.

Sobre o tema assim se pronunciou  Celso  Antônio  Bandeira de Mello  (in:

ÕAdminl'strativo.  5a  ed.,  São  Paulo.  Malheiros.1994.  p.  282):

"Em  suma, a singularidade  é  relevante,  e  um  servi

como    singular    ]uando    tem    de    interferir,    co
satisfatórío     atendimento     da     necessidade     a
com[onente  críatívo  de  seu  autor,  envolvendo  o
engenhosidade,   a   especial    habilidade,   a   contri
artístíca  ou  a  argúcia  de  quem  o  executa,  atrib

precísamente    os    que    a    Administração    reput
necessíta  iara  a  satísfação  do  interesse  público
outros, talvez até muítos, pudessem desempenhar
cíentífíca,  técnica  ou  artístíca,  cada  qual   o  far
acordo       com      os       [róprios       critérios,      sen
interpretações   e   conclusões,   parciais   ou   fínai
indMdualizadores  repercutírão  necessariamente
menor    satisfação    do     ínteresse    públíco.    Bem

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Ti.adi. Centii., nO 1632,
Toi.re Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvacloi., Bahía

Rua. Getú1io Vargas, nO 396
Vtiente

75 3263-2907/75 8163-2123 / 71  9916-3636

E  CRITÍRIOS
EMBASAR    A

TAJOSA.   Essa
de  obter   uma
o  licitatório.".

adminístração ,
nviabilidade  de
o,  conforme  o

vante a análise

pótese   factual
ularidade como

urso de Direito

o  deve ser havido
o    requisito    de

ministrativa,     um
estilo,  o  traço,  a
uição    íntelectual,

tos  estes  que são
convenientes    e

em  causa.  Embora
a mesma atividade
a  àsua  moda,  de
ibilidade,      juízos,

e   tais   fatores
quanto  a  maior  ou

por    isto    não    é

Centi.o, CEP. 48.890-000,
Bahia
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indíferente  que  sejam  prestados lelo  sujeito  A  ou  p
ou    C,    ainda    que    todos    estes    fossem    pessoas
reputação."_

Complementando,  este   i'mensurável   Mestre   Adminístrativista  destaca

"(._.)     a     eleição     do     eventual     contratado     -     a

obrigatoriamente  entre  os  sujeítos  de  reconhecida
matéria  -   RECAIAM   EM   PROFISSIONAL   OU   EM
DESEMPENHOS  DESPERTEM  NO  CONTRATANTE
DE   QuE,   PARA    O   CASO,   SERÃO   PRESUMIVEL
INDICADOS      DO      QuE      OUTROS",      DESPERT
CONFIANÇA      DE     QuE     PRODuZIRÁ     A     ATI
ADEQUADA  PARA  O  CASO.".  (Curso  de  DÍreito  Ad

ed.,  São  Paulo.  Malheiros.2006.  p.  517)

E  justamente  a  sítuação  do  caso  em  análise,   na  medida  em  que  alé

que:

de   servíço   prestado   por   empresa   cujos   profi-ssi-onaís   possuem   notóría
existe  uma  peculíaridade,   afeta  à  pr6pria  profissão,  capaz  de  afastar  t
critério  objetivo  de julgamento,  para  entrar  na  seara  da  subjetívídade  do
determinando  assim,   a  síngularídade  do   mesmo,   qual   seja:   o  alto  grau
cumplicidade  esbanjado  nos   profl.ssíonaís  que  integram  a  empresa  seleci.o
administração,    requisito    este    indispensável    e    índissociável    à    execuç

prestação  dos  servíços.

Por  essas  breves  linhas, fica  claro  que  um  dos  requisitos  autorizadore
das    Empresas   está   sumamente   observado    pelo    Gestor,   na   medida   em

C}ualificativos do requísito, a prirwÍ[io, estão preenchidos e ora comprovados.

Pelo  que  defende  quase que  a  unicidade  da  doutrina  e  da jurisprudênc
requisitos  estão  encravados  no  prórrio  texto  do  art.  25,  inciso  ll,  do  qu
destaques necessários.  Nessa senda, resta indene de dúvidas que ali  há uma
nc)w a  ser  suplantada..  tem  a  Administração,  que  no  caso  particular,  perceb

(entre os do art.  13) é de natureza singular, devendo ser este prestado  [or
especial ização.

Fazendo-se    um    esforço    no    sentido    de    compreender    o    que   sig
especialização,  parece  ser  algo  não  aconselhável,  isso  por]ue  o  próprio  leg
dímensionar  o  que se  entende  por  essa qualifícação  esrecial.  Contudo,  é  ilus
Lei,  quando  desenha  as  situações  do  mundo  real  as  quais  podem  informar
cídadão  ou  emrresa  oferece/pratica  determinado  serviço  de  forma  conhe

ror uma técnica maís apurada, isso  [elo seu grau  de esiecialização  no assunt

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvacloi. 'l'rciiiu, Centc.r, n" ,l 632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41,820-020, Saly.id(yf, Bahia

Ru€\. Goiú1io Vai.g,is, nO 396
Valente

75 3263-2907/75  8163-2123 / 71  9916-3636

los  sujeítos  B
de    excelente

ue  é  natural

ser     escolhido
ompetência  na
RESA   CUJOS

CO NVICÇÃO
ENTE   "MAIS
NDO-LHE      A

IDADE     MAIS
inistrativo.  2oc,

de  se tratar
specialização,
do  e  qualquer
administrador,
e  confíança  e
ada  perante  a
o    precísa    da

da contratação

que   todos    os

a os outros dois
l  já  fizemos  os
owd:iüfíyÍ)  sine qua

r  que  o  servlço
uem tem notória

ifica   a   notória
slador  cuidou  de
rativa a letra da

que  determinado
edora,  reiterada,

Vejamos:

Centi.o, CEP.
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Art.  25.  (....)

§    1o   Considera-se   de   notória   especialização   o
empresa  cujo  conceito  no  campo  de  sua  especialida
de    desem enho    anteríor

aníza arelhamento e    técníca,
requisitos  relacionados  com  suas  atividades,  permi
seu  trabalho   é  essencial   e   indiscutívelmente   o  m

plena  satísfação  do  objeto  do  contrato_

Abeberando-se  do  escólío  das sempre  bem  anunciadas  lições  do  Doutor
temos  que  o  mesmo  subdívide  a  notóría  especialização  em  dois  caracteres.  P

QeoxllogceançC:aes:equee;lagoe fínuaTcoompprleesmeen:tea:easfanzosasa3:pecialização  e  a  notorieda

''A  complexidade  do  objeto  a  ser  executado

pessoas  de  alta  qualificação  sejam  escolhídas  pel
Para    evitar    o    despropósito    de    contratação
qualificadas  pclra  a  execução  de  serviços  de  nat,
lei  exigiu  o  requisito  da  notória  especialização.  A
dois  requisitos,  a  especialização  e  a  notoriedade.
A   especialização  consiste  na  titularidade  objet

que  distinguem  o  sujeito,  atribuindo-lhe  maior  h
a  normalmente  existente  no  âmbito  dos  profissio
a  atividade.   (.._)
A    notoríedade    significa   o    reconhecimento   da
sujeito  por  parte  da  comunidade_  (_ _.)'' (de,stuc,Íi

Na outra  ionta,  inferir  a  notoriedade  em  que  se  reveste  os  profissio
maíores   elucubrações,   razão   rela   qual   as   próprias   Câmaras   de   Vereado
espalhados  ior  todo  Estado,  reconhecem  os  mesmos  predicados  que  garan
consultas  e  assessorias  técnicas  jurídicas  para  o  aprimoramento   dos  tem
Executivo  e  Parlamento  Municípaís.  A  prestação  do  serviço  a  essas  entidad
de voltada à troca de  exíeriências  e  know-how  lara a  evolução  dos assunt

prerrogativas e deveres das Prefeituras e Câmaras de Vereadores, era tam
exlosições  e  palestras  aos  servidores  públicos  e  edis.  Ora,  essas  presta
demonstram   inequivocamente   o    reconhecimento   dos   atributos   profissi
componentes das Empresas contratadas.

Decorre daí que a  prestação  c]e serviços,  em face da  notória  especial
de  inexígibilidade  da  licitação,  resultou  do  reconhecimento  qualitativo  do

dos integrantes das sociedades em questão.  Como  lecíona o  Doutrínador Ma

Av. Tancredo Neves, Eclf, Salvacloi. Trade Ci,n[.i,i., n' 1 1632,
Torre Std, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvadoi., Bahia

Rua, Getú1io Vai.t,Tas, nl' 39
Va l ent
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rofissional   ou
deco rrente

publicações,
u    de    outros

inferir  que  o
is  adequado  à

arçal Justen,
ra  o  Douto,  a

e.  Vejamos  as

e  que  somente
Admi nistração.

pessoas    não
•a  síngular,   a

fórmula  conjuga

va  de  requisitos
ilítação,  do  que

ais que exercem

qualificação   dc,
os).

ais  não  reclama
es   e   MunicÍIios
em  confiar-lhes
s  correlatos  ao

es  píblicas,  além
s entrançados às
ém obsequiada a
ões  de  serviços,

nais   afeitos   aos

dade, para efeito
Currículo  pessoal

çal  J.  Filho:
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"Nos  serviços técnicos  profissionais  especicllízcldos, h

nci  atuaçãc)   da  pessoa  físiccJ.  Tal  como  visto  acimci,
serviço  exige que o  prestcldor  seja  titulclr  de  habílit,
excepcional.  Nesses  casos,  a  seleção  será  orientad

pessoal   apresentado   pelo   particular   ou   pelo   corp
Quando  isso  se verificcJr,  será  obrigatória  a  execuç
pessocil     e     diretameni.e     por     aquelas     pessoas
qualificação      foi      causa      da      seleção      do      p
Aoím/.w-sJrcJÇcJ-c)Á: (JUSTEN  FILHO,   Marçal_  Zn,.   "Cc)
de  Licitações  e  Contratos  Administrativos''_  €fiícro Pi
2002,   pg_   143;  grifos  do  notificado).

Õ           Todas as atenções do  embate devem voltar-se ao  últímo  dos  requisii
a   inviabilidade   da   competição,   traduzido   esse   [rocedimento    na   inexi
estamos frente  à  natureza  sin ular  do  servi

Tenciona  doutrina  e  jurísprudência,  inclusíve  a  dos  Tribunais  Su[e

precísamente   o   cam[o   fático   de   incidência   da   expressão   normatíva   (r
Contudo,  parece ser  uníssono  a  circunstância  de  ser  esse  requisito  necess
da  inexigibilidade.  Esse, somados  aos  demais,  como já  rebatido, tornam  in€
entre os iretensos interessados em contratar com o  Estado (Poder Píblico)

Sl'ngular  são  os  serviços  que,  quando  prestados,  exigem  do  opera
lhes  são  próprios  e  só  esses  atendem  ao  anseio  administrativo_  Se  a
i.mpossI-bilidade   de   competição,   certo   será   a   contratação   díreta   do

O:ae:e[nod ad: sduabSj eht:v:.:l:doa,d eoSn:'ent: l eGCetsuta:Sr  :e rPa?SqSuOea Í:a:çOarP r:SãtoaddOer 's elnStSíOm

pessoaís   para   ínferír   quem   melhor,    através   de   característícas   ta
ofertante,  satisfaz  o  interesse  públíco.

Neste  sentido  leciona  o  festejado  admínistrativista  Celso  Antonio
onde discorre sobre a questão  com a seguinte símllícidade:

É   natural,   pois,   que,   em   sítuações  deste
eventual  contratado  -  a  ser  obrigatoríamenfe
sujeitos   de   reconhecidcl   competência   na   m

rofissional     ou     em resa    cu desem

í grande relevo

prestação  do
ção específica
pelo  currículo

técnico  dele.
'o  dos  serviços

físicas     cuja
rticular      pela
ientários  à Lei
ulo:   Dialética,

e tangenciam
ade.    Assím

.s,  em  definir

3za   singular).

à deflagração
iível  a  disputa

itributos  que
'li-dade  supõe

íços   em   que
estamos  no
impressões

pr6prías   do

ira  de  Melo,

a  eleição  de
'hido  eni.re  os

-   recaia   em

ertem    no
contratclnte      a      convic ão     de serão
resumivelmente      mais      indicados      do os     de     outros

ertando-lhe  a  conficln •á   a   oífividade   mais

ara  o  caso.

Av. Tancredo Neves, EdÍ. Szilvacloi. Ti..iiii. (-i.ri  T, : \" 1632,
Torre Sul, Sala 5O5, CFJ,. 41.820-020, S.il\. -h!(  f. T?aliia
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Há,  pois,  nísto,  também  um  componente  subjetivo

parte  de  quem  contrata_" (de,staqNe;s mssos)_

Se  estamos  diante  de  situações  subjetivas  que  cert-amente  influenciarã
esierado  rela  Administração,  não  há  como  confiar  a  qualquer  prestador  a tare
devidamente o interesse desta. Tudo  isso  leva a crer que o certame, nessas hip
caminho  recomendado,  especialmente  rela  impossibílidade  de  definição   de  r

precisas. Ademais, ioderá ser selecionado quem alresente uma vantajosa propo
no entanto, o  resultado  eslerado  pode também  não  ser o aguardado, isso  iorq
do labor requer uma soma de diferentes caracteres que são  inerentes a cada s

Revolver  os  ensínamentos  do  já  cítado  Marçal  Justen  Filho,  traz  uma

geaiO reícei uqsuiev iOdSadSee,r V: :tOoS r::nagmu l aor eaSd'qauiinrdeantqeu ea PsOeSS;Va::: ednet ec: rnacteiiCtaodsO:uPbOjretdi:
aqueles,  optar  pelo  que  melhor  atende  as  expectativas  da  Administração.  Es
ser consíderada justamente como  o  camlo de incidência da  confiança, afeito  i
inexígibilidade.  Vejamos  o  magístérío,.

se  valer  de  conceitos  subjetiv

"Na     segunda     categoria,      podem     existir     di

desempenhando  a atividade que satisfaz  a  necess

problema    da    inviabilidade   de    competição    não
numériccí,   mas   se  relaciona   com   a   natureza  da
desenvolvida    ou    de    peculiclridade    quani.o    à
desempenhadcI_   Não  é  viável  a  competíção  porq
do  ob.jeto  funcionam  como  causas  impeditivas.
Ora,       essas      circunstâncias      significam      que
enc:arregado      de      prover      o      serviço

quali.tai-ivamente   distintas.    As    soluções    serão
diversas   entre   si   como   os   são   as
criatí,vidcide     de     cada     ser     humano_     Conside

eliminável  por

no  resultado
a de atender

teses, não é o

gras  claras  e
ta financeira,
e a confecção

onvicção  aindci

intas pessoas,
s,  para,  entre

a escolha  rode
iludivelmente à

sujeitos
estatal.  0

é   de   natureza
atividade  a  ser
•ópria    profissão

características

cada     sujeito
í     alternativas

tão   variadas   e
as  subjetivas  da
•a_se     o     sem

roblerriático     exercício     da     cldvocacia     foren
diversos   contadores   e   cada   qual   ídentificará

para      a     condução      da     causa.      Todas     el
cieí]iificamente  defensáveis  e  será  problemátic
é  mclís  certa  do  que  a  outra.   Algumas  altern

qualíficadas  como  erradas,   mas  mesmo  essa  q
ser   desmentida   pela   evolução   dos   fatos   e
natureza   contextual   dos   problemas   enfrenta
advogado   executará   a   solução   técnica   de   m

quc]l    ímprimírá   à   sua   petição   um   certo   estJ
palcivras   díversas   de   argumentos   dístintos_   A
causa    perante    a    Justiça    ou    a    Administ,

Av. Tancredo Neves, EdÍ. Salvadoi. Ti.a el(, C-m l..]., nO 1632.
Torre Sul, Sa]a 505, CEP. 41 ,820-02(), S.il\rati(,r,  Bahia
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Consultem - se
diversas   soluções
s     poderão     ser
afirmar  que  uma

tivas  poderão  ser
alificação  poderá

endo   em   vista   a
OS_ Depois,    cada
do   distinto.   Cada
C), valer-se-á   de
condução  de  uma

clção    nunca    será
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exatairlente    idêntica    a    uma outra,    realizada
oÍ/.ygrso. ''(destacamos)        5 Ob. cit., p. 355/356.

A  propósito, finda-se a cítação  com a valiosa afirmação.,

''No    esforço    de    definir    regra     legal,     d

afirmação  de  que  a  natureza  singular  não  :

pluraiidade  de  sujeitos  em  condição  de  desempenh
ausência   de   pluralidade   conduz   a   incidência   do
ainda,    conduz    a    inviclbilidade    de    competíção    r,

qualquer    serviço,    mesmo    quando    àqueles    não
profissionais   especializados.   Ou   seja,   a   naturez
ser    eíiíendida    como    uma    característica    espec
contratações   de   servíços   técnicos   profissionais
Enfim   e   para   concluir   essa   questão,   singular   é
serviço,   não  o  número  de  pessoas  capacitadas  p

(destacamos e grífamos).

Se  a  singularidade,  consoante  exacerba  a  doutrína  pátría,  está  intim

possibilidade  de  prestação  de  serviço  complexo  por  váríos  prestadores,  qu
critério  definídor  facultado  pela  norma?.  Sem  medo  de  errar,  seria  a  CO
ATRIBUTOS    DO    ESCOLHIDO,   [osto   que   o   contratante   confia   integr
condições personalíssimas.

No  partl'cular,  o  exercíci'o  dc!  advocacl.a  requer,  entre  outorgante  e
estreita   relação   de   confiança,   ds   credibilidade,   que   não   surge   só   pel
científi'cos  do  patrono,   mas,   muii-o  mais,   pelas  reconhecidas  habl'lídades

®a  atuação jurídi'ca.

Í  natural,  pois,  que,  em  situações  deste  gênero,  a  eleíção  do  eventu
ser  obrigatoriamente  escolhido  entre  os  sujeitos  de  reconhecida  competê
recaia  em  profíssional  ou  empresa  cujos  desempenhos  despertem  no  contra
de que,  para o  caso, serão  presumívelmente  mais  indicados  do  que os  de out

lhe  a  confiança  de  que  produzirá  a  atividade  mais  adequada  para  o  caso.  H
componente subjetivo  íneliminável  por  parte de quem contrata.

A  maior  Corte  de  Justíça  do   País,  o  Suiremo  Tríbunal   Federal,  a
interrretação final e definitiva sobre o tema, já sedimentou este entendime

AÇÃO     PENAL     PÚBLICA.     CONTRATAÇÃO     E
ADVOGADOS  FACE  AO  CAOS  ADMINISTRA
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  SuCEDIDA.  LI

Av. Tancredo Neves, Eclf. Salvadoi. 1'rad(, C'eni.:i., nC, 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, Scilvaiic,r, Bahia
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mente  ligada  à
l  seria  então  o
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XXI  DA  CONSTITUIÇAO  DO  BRASIL.  DISPENSA
NÃO      CONFIGURADA.     INEXIGIBILIDADE      DE
CARACTEP`IZADA     PELA     NOTÓRIA     ESPECIA
PROFISSIONAIS        CONTRATADOS,        COMPR
AuTOS,    ALIADA   À   CONFIANÇA   DA   ADMINI
ELES   DESFRUTADA.   PREVISÃO  LEGAL.  A  hipótes
é  de  díspensa  de  licitação,  eís  que  não  caracterizad
emergência.  Caracterízação  de  sítuação  na  qual  há
competíção  e,  logo,  inexigíbilídade  de  licitação.

rofissionais    es ecializados"    são    servi

E LICITAÇAO
LICITAÇÃO

ZAÇÃO     DOS
ADA        NOS

TRAÇÃO   POR
dos autos não
o  requisíto  da

nvíclbilídade  de

os  técnicos
Adminístra

deve  contratar  sem  licíta escolhendo  o  contra ado  de  acordo
em   última   instâncía COm    O rau   de   confían e   ela
Administra osite    na    es ecial iza ão    des e    contratado_
Nesses   casos uisito   da   confían a   da   A ministra ão   em
uerí\   dese e   contratar   é   sub
rücedimento   lici'tatório

etivo_    Daí realiza ão   de
ara  a  contrata ão   de taís   servi

rc,cedimento   re entre  outros amento
etivc)     -    é    incom atível    com    a    atribui e   exercício   de
etividade ue  o  direíto ositivo  confere  à  Ad i'n istra

a     escolha     do     "trabalho     essencial     e     indiscu ivelmente     mais
uacl'c)   a lena  satisfa ão  do  ob

art.   25   da   Lei   8.666/93).   O    QUE   A    NORMA
TEXTO     LEGAL     EXIGE     Í     A     NOTÓRIA     ES
ASSOCIADA   AO   ELEMENTO   SUBJETIVO   CO
caso  concreto,  re]uísitos  sufícientes  para  o  seu  e

inexígíbílidade   de   lícítação:   os   profissionaís   con

notóría  especialização,  comprovada  nos  autos,  alé
da     confiança     da     Adminístração.     Ação     Pena
i'mprocedente.   (STF.   AP   348   /   SC   -   SANTA

PENAL.  Relator(a):  Min.  EROS  GRAU  Julgamento..

Julgador:  mbunal  Pleno.  Publicação  DJe-072  DI
PUBLIC    O3-08-2007.    DJ    O3-O8-2007    PP-000
02283-01  PP-OOO58.  LEXSTF v.  29,  n.  344,  2007,

Ml'nístra Carmen  Lúcía,  em  ca5o  idêntico:

"No   caso   da   contrata ão   de   advo
motívado,       ocorreria      realmente      ci situa
inexigíbílidcJde   de   licitcição,    pois   não   há,   com

Eros  Grau,  condições  de  cumprir-se  o  art_  3
UiTi  c]os   príncípios  da   li-cítação,   posto   no  art_
do   jL,lgamento   objetivo.    Não   há   como   dar
eni.re  dois  ou  mais  advogados_   De  toda  sort,

Av. Tancredo Neves, Ed£. Salvadoi. Ti.adL. Ci,Itt...i., n(' 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, S:i lyad(:r, Bahia

R\\t\. GÇ,túlío Vcarg.*s, nO 39
Valent
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(cf.  O§  1odo
EXTRAÍDA    DO
ECIALIZAÇÃO ,

FIANÇA.   Há,  no

quadramento  em
ar,   ou   seja,   de
ratados   rossuem

de  desfrutarem

que     se     julga
ATARINA   AÇÃO
5/12/2006 Orgão
ULG  O2-08-2OO7

O    EMENT    VOL-

. 305-322)

como   justifícado,
ão      prevista     de

disse  o   Ministro
Lei  n.  8.666/93.
é  exafamente  o

lgamento   objetI-vo
como  verificar  se
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um  é  melhor  do  que  o  outro? Cada  pessoa  advog
Não    há    como    objetivar    isso.    Esse    é    o    típic
meí]cionou  o   Ministro   Eros  Grau   de   inexígibilidade
arJ/jo  25 c/c arJ:/jc)_ '' (grífamos e destacamos).

No   arremate   da   deliberação,   relo   semlre   pertinente   Mínistro   Mar
adunado que:

"Está-se   dianTe   de   uma   situação   c.oncreta   em

ínexigibilidade  de  licítação_   No  c:aso,   contratou-s,

perfil  específico  e  especializado  do  profissional,  s
driblür-se  í]  Lei  de  Licitações_" (de,stcycciào)
AP  n.  348/SC,  Plenárío, rel.  Ministro  Eros  Grau,j.  e
de O3.08.2007.

O  sempre  arguto  e  compeíer,te  Min.  Velloso  registrou  com  proficiêncía
relatou o julgado  RHC  n.O 72830-RO  (2a  t., julgado  em  20/10/95,  DJ  de  16/2
ementário vol.  1816-01), que o  trabalho  intelectual  do  advogado  é  impossível
mediante  processo  líci'tatório,   descartando  a  hipótese  do  preço  mais  baíx
opção  para  o  tomador  do  serviço.  Cumprí  esclarecer  que  o  entendimento  em
se em verdade do "/ec,oÍ/tJj?  ccrsc"engendrado  na Corte Constitucional..

"Acrescente-se    que     a     contratação     de     a

licitação,    dado   que   a   matéria   exige,    inclusive
ceri-o   que   se   trcltcl   de   trabalho   intelectual,
aferido  em  termos  preço  mais  baixo.  Nesta  lin
um   médico   operador_   Imclgine-se   a   abertura
realizar   delicada   cirurgia   num   servidor_    Esse
seriíi  adiTiissível  numa  sociedade  que  não  sabe  c
O   n,-,esmo   pode   ser   dito   em   relação   ac)   advog
míssão   defender   interesses   do   Estcldo,   que
defesa  pública _" (de;stcia/ue:J)

Ao  relatar  o  RHC  72830-8-RO  (Acórdão  iublicado  no  Boletim  Lícit
-  BLC,  Curitiba,  n.O  10,  1996,  rg.  521),  o  então  Mínístro   Carlos   Veloso,  e

acolhido  por  unanimidade,  assim  se  manifestou  a  resieito  da  contratação
defesa de interesses do Estado, sem  licítação:

" Acrescente-se ue  a  contrata ão  de  cidvo

de  um  jeito_
caso,    como

de  licitação  -

o   Aurélio   foi

que   ocorre   a
considerado  o

m o  intento  de

13.12.2006,  DJ

em  tempo  que
96,  pág.  2999,

de ser aferído
ser  a  melhor

comento trata-

•ogado     dispensa

especial ização ,

possível   de   ser
a,  o  trabalho  de

licitação   para
absurdo   somente
•nceituar  valores_

do,   que  tem   por
em   por   missão   a

ções e Contratos
ilustrado  Voto,

e  advogado  rara

ensa  lícita,
dado  que  a  matéria  exige,   inclusive,  especi
trata   de   trabalho   intelectual,    Ímpossível
temr-Ic)s  de  preço  mais  baíxo.  Nestci  linhcl,  o  tr
opercidor. Iinagine-se cl clbertura de  licitclção  de

Av. Tancredo Neves, Edf. Scúvadoi. Trade Ci.ni.ci., it, 1632,
Torre SLd, Sala 505, CEP. 41 ,820-020, Saiyad( ,r, Bahia

Rua. Getú1io Vargas, nO39
Val ent
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ação,  certo  que  se
ser   aferido   em

balho  de um  médico

um  médico cirurgião

Centro, CEP. 48,890-000,
Bahja
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parcJ  recllizar  delicadcl  cirurgia num  servidor.  Esse a
seria  admissível  numa sociedade que  não  sabe  concei
mesmo  pode  ser  dito  em  relação  clo  advogado,  que
defender  interesses  do  EstcJdo, que tem por  missão

publica''_

No  julgamento   do   Recurso   Extraordinárío   n.0   466.705-3,   da   relatori
EROS  ROBERTO  GRAU,  o  Eg.  SupÍ€mo  Tríbunal  Federal  assim se  posícionou ac

"Trata-se da contratação de serviços  de cldvogado,

como servíços técnícos  profissionais  especializados-

que   a   AdiTlinistração   deve   contrcltcir   sem
contratadci  de  acordo,

ue   e/a

em  últimcl  i'nstâncic] COm   O

S
urdo  somente
uar  valores.  O
?m  por  missão
defescl dcl res

do   Ministro
rca do tema..

•,finidos  fela  lei

isto é, serviços
escolhendo   o

au  de confian
Administra osite   ncl ão  desse

contratado. Í isso, excltamente ísso, o que diz o  dir
dizer:  nesses  casos,  o  requisito  da  conficlnça  da

queiT]     deseje     contratcir     é     subjetivo;     logo,    a
procedimento   licitatório   para   a   contratação   de
procediiriento   regidc),   entre   outros,   pelo princípl
objetivo    ---    é    íncompatível    com    cl    atribuíção
subjetividade  que  o  direito  positivo  confere à  Ad,
escolhcl  do  'trabalho  essencicll  e  indiscutivelmente

plena satisfação  do  contrato'  (cf_  o  pclrágrafo  lO  d
n.O   8.666/93)   Ademais,    a    licitação   desatende

púb/ico  iic.  iriedida  em  que  sujeitaricl  a  Adminíst,
coii,  ,quem,   embora  vencedor  dci   licitação,   segu
de   ci.itéi.;os   objetivos,   dela   não   merecesse   o
de  conficJriçcl."

Sendo   essa   a   jurísrrudêncía   da   mais   alta   jurísdição   do   País,   o   q
conforta e dá esteio à tese contrári'a à encampada no  Termo  de Occ)rrência,
decisão  do  Su[erior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  Recurso   Especi
-   RS  (2010/0080667-3),  datado  de  i2   de   Novembro  de   2013,  de  Rela

Naloleão Nunes Maia Filho, vide seguinte ementa:

ADMINISTRAIIVO     E     PROCESSuAL     CIVI
A DMINISTRATIVA.           CONTRATAÇÃO
ADVOCÁTÍCIC)S   COM   DISPENSA   DE   LICIT
LIA.   ART.   295,   V   DO   CPC.   ART.   178   DO   CC/

PREQuESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  35
E25  DA  LEI8.666/93.  RE
lICITA

UISITOS  DA  INE

ito  positivo. Vale
dministração  em

recllizclção     de

s   serviços   ---
do   julgamento

exercício   de
inistrclção  pcira  a
mais  adequado  à
artigo 25 da Lei

ia   ao   interesse
ação  a  contratar
do  a  ponderação
ais  elevado  grau

e  sobremaneira
vejamos recente
l   No   1.192_332

oria  do  Ministro

IMPROBIDADE

E           SERVIÇOS
ÇÃO_   ART.  17  DA
6.   AUSÊNCIA   DE

DO  STF.  ARTS.  13
IGIBILIDADE  DE

ÃO_   SINGULARIDADE   DO   SERVI INVIABILIDADE
DE             COMPETI ÃO _              NOTÓRIA S P ECI A LIZA

Av. Tancredo Ncves, EdÍ. Salvadoi. Ti.adc. Ce:ii".i., ii'' 1632,
Toi.re Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, S..,1\,a._.L,  [., B(hia

Rm. Gctú1io Vargas, nO 39
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S
DISCRICIONARIEDADE    DO    ADMINISTRADOR A    ESCOLHA
DC)     MEL+lOR     PROFISSIONAL DESDE RESENTE    O
INTERESSE  PúBLICO  E  INOCORRENTE  O  DESV O   DE  PODER
AFILHADISMO        Ou        COMPADRIO _        RECuRS
PROVIDO.

1.   Quanto   à   alegada   violação   ao   17,   §§   7o.,   8o.,

8.429/92,  art,   295,  V  do   CPC  e  art.   178,  §   9o.,
constaTa-se    que    tal    matéría    não    restou    debati
recorrído,  carecendo  de  prequestionamento,  requisi
ao  acesso  às   ínstâncías  excepcíonais.  Aplicáveis,  as
282  e356  do  STF.
2.  Em  iue pesea natureza de ordem  iíblica das  ]ue
a  Corte  Especial  deste  Tri'bunal  já  firmou  entendí

mesmo  as  matérias  de  ordem  píblica  devem  estar
Precedentes:  AgRg  nos  EREsp  1.253.389/SP,  Rel.

MARTINS,   DJe  O2/05/2013;   AgRg   nos  EAg  1.3
M!'n.    ELIANA    CALMON,    DJe    2O/02/2O13;    A
947.231/SC,    Rel.    Mín.    JOÃO    OTÁVIO    DE
10/05/2012.
3.  Depr.eerlde-se,  da  leitura  dos  arts.  13  e  25  da  L

[ara c\ conrratação  dos serviços técnicos  enumerad
i'nexígíbílidade  de  !Ícitação,  imprescindível  a  prese

de     narureza     singular     do     serviço     prestado,
comrÍ,_tíção  e notória  especialízação.

4.E 3ssível   aferir mediante rocesso   licita

ESPECIAL

o.   e   10daLeí

b  do  CC/16,
a    no    acórdão
o  indis[ensável
im,  as  Súmulas

tões suscitadas,
ento  de  que até
requestionadas.
in.  HuMBERTO

0.346/RJ,  Rel.
Rg    nos    EREsp

ORONHA,    DJe

i  8.666/93  que,
s  noart.  13,com

ça  dos  requísitos
inviabilidade     de

o  trabalho
l'ntelectua!   do   Advo ois  trata-se  de ão  de  servi
de   :ic.:tureza ersonalíssima   e   sín m ostra atente  a
iri`. ,-L.L:!icl'(^JÍ;   cíe   corili

5.  A   sÍ"giJiaridade  dos  serviços   prestados  pelo

ei"     saus     conhecimentos     indívl.duais,      estand
capacitcição  profissional,   sendo,   dessa  forma,   i
Írielhc".  pr.ofissional,   para  prestar  servíço  de  na

por   heío   de    licitação,    pois   tal    mensuração
crÍ€rúI  :vs  _Ljeiivos  (como  o  menor  preço)_

6.   Diurite   da   nai.ureza    intelectual    e   sin

dvogado  consiste
ligada     à     sua

viável  escolher  o
ureza  i-ntelectual ,
ão   se   funda   em

os   servi os   de
assess.í/ria
COi-i ííui

urícli'ca fincados al mente na    rela ão    de
é    lícito    ao    administrador desde ue    movido

ii-.tera ssci úb!íco utilizar    da    discricionaried ue    lhe    foi
confe,.íc!a zla  lei ara  a  escolha  do  melhor fi-ssional _

7.Recurso  Especíal  a que se  dá  provimento  paraj

os    reJídos   da   inícíal,   em    razão    da   ínexi.stên

ad mir"'strativa.

Av. Tancredo Neves, Edf, Salvacloi. Ti.ade ü.;i[iT, ni, J_632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, Si:1 v:i!i(.r, l',,ihia

Rua. Geiú1io V€ugas, no 39
Va] ent
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(STJ.   REsp   n.0   1.192.332  -   RS. 2O10/008O667-3.  R
Napoleão  Nunes  Maía  Fílho.  Data  de  Julgamento  12  d
2Oí3).

No   mesmo   entendímento,  a   Ordem   dos   Advogados   do   Brasil,   Secção
considerou eticamente  irrepreensível  a  contratação  de advogado  com fulcro  no
Lei  8.666/93, c.om a redação  da Lei  8.863/94:

"Licitação.      Inexigibilidade     para     contratação

lnexistência  de  infração.  Lei  8.666,  de  21.06_1993,
o   art.   37,   XXI,   da   Constituição    Federal,   insti
licl'tações  e  contratos  dci  admI-nistrclção   píbliccl.

licifuçã,J  pii.cJ  contratação  de  advogado,  para  pres
'pa1Í.ocíí;,,v     ou     defesa'    de    causcls    judiciais    ou

Colidi,-;ãJ  de  conlprovação   hábíl,  em  face  da  natu
serviços   iécnicos   necessítados,   de   tratar-se   de
empresas  de  notória  es[ecializcJção.  Critério  clceit
Ínviü'L)ilídade  de  competição  licitatória.  Pressurosto

nec¢ssái.k. iiiorcllidade do clgente  público  no  ato  dis,

iia  af3Í.Í;:o  da  justa  notoriedade  do  concorrente.
meiic,3í,Jáa   Lei,   de   criação    de   hierarquicl   quali
c.,ié.í/Jr;a   dos   advogados.   Inexistêncicl   de   infr

fóriTiula     legal     /icitcítóricl     de     contratação     de
adir]irlistrí3ção  pública.  Precedente  no  Processo  n.

Trih."J  c;z  Eiica.  Processo  E-1_355,  rel_   Dr.   E

A  llustre  baíana  e adminístr,ai;.,i>..ra,  Alice  Gonzalez   Borges,  descart

licitatório  lara contratação  de  c,ü.,,.Lgc!Jos,  uma  vez que  o  menor  preço  ou  a
onstituiriam em  requisítos  incorT\palíveis.  com aquela função  [ública:

"Se  o  Esiatuto  da  OAB  e  o  Código  de  ítica  ve

clientela,   os   procedimentos   de   mercantilização
avilTamento  de valores  dos  honorários
Códigv  de  ítica) como  conciliar tais  princípíos  co

advogados, concorrendo  com  outros  advogados
menoi:  pr.eço,  nos  moldes  do  art.  45,  I  e
Taí-nbéi-n  Í,3sulta  inviável,  pelos  mesmos  princípio

escrií.óijc)  de  advocclcia  em  licitaçãci  do  tipo  me

nos  tíj,i"Js  do  art_ 46, §1.O, descamba, afinal, pa

i)reçús.  ObviaiTi,ente,  tcimbém  cl  licitclção  de  téc
4ó,   S2.O,   que   combína   aque/es   dois   requisito
G,c,n\f:F_ti-g±_       In:       "Lícitação      Para      Contrata
f/.v,-,i._.,-d"J_./-,>-     Oe     áo/vocc?c/'a,,,      pubIÍcado      no
'.Ád".Í".sf,.c]çã-J    Munícipar,   n.o    cJ8,   i996,

g.iifr^:,iús;i.

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvaclor Ti.aclc. Ci.nler, it' 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP_ 41.820-020, Sal \,(iil( ,r, Bahi.i
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lator  Ministro
Novembro  de

de  São   Paulo,
art. 25, II, da

de     advogado.
ue regulamenta

ui   normas   parc(
exigibilidade  de

ção  de serviços
administrativas.

eza  singular  dos

profissionais   ou
ve/  pela evidente
da existência de

rícionário regular
lnexisl-ência,  na

iva  dentro   da
€ncia   ética   na

advogcldos     pelcI

E-1.062" uOA(R,  -

Ías  Farah).

o  procedimento
elhor técnica se

a  captação  de
da  profissão   e  o

•s  (cJrts.  39  e 41  do

cJ partici[ação  de
m  uma  licitação  de
da  Lei  8-666/93.
a  pclrticipação  de

'hor  técnica, a  qual,

cl o cotejamento de
iccl  e  preço  do  art_
"  (BORGES,    Alice

ão      De     Serviços
Boletim     Jurídico

pg_    07,    Salvador;

6, Centi.o, CEP. 48.890_000,
Balria
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Na  mesma  esteira  doutrínária,   Mauro   Mattos   aponta  Jurisprudência

"Em  deci:ão  na  RTJESP  70/138,  foi julgadcl válida

gdvc,gadc)  que  possuía  '...  uma  relação  pessoal  e  pro
com   o   Prefeito   _..',   inclusive   porque   isso   gerclria

coi,hecimento   e   confiança   inovadora   dcl   escolha

público-
Do  mesríio  Eg.  Tribunal,  se  co/eciona também  o  seg

(4O):       ':ICITAÇÃO       -       CONTRATAÇÃO       TE,
ADl/OGN)O    POR    PREFEITURA    MUNICIPAL    -

personae -  Licítação  dispensável'  (TJSP,  Ap.  Cível
d,f:    Dirí3iiJ    Público,   rel.    Des.    Wc(lter    Theodósio,

(/"!.lTOS,    Mauro    Roberto    Gomes;    Advogado
c/ispc,rsí:  da  lícitação  para  a  contratação  de  adi
CD-,P`L1/\,,  :ruris  Sí,itese,   n.O   16,   São  Paulo:   Sín
1999)_

Estas  questões   vêm  sendo   c,nfrentadas   pela  jurislrudência,   inclusiv

tema:

Tribunal   Federal.   Os   julgados   _o   S'il=   reconhecem   a   i'nviabili'dade   da
entre  advogados  para  contratação  pelc,  poder  públi.co,  por  meio  de  líci'ta
Recurso     Extraordínário    466.705-3/SP    (Rel_    Min.    Selúlveda    Pertenc
14/03/2006),  na  Ação  Penal  348-5/SC  (Rel.  Mín.  Eros  Grau,  TríbunaI  Pleno,

no  Habeas Corpus 86.198-9/PR  (Rel. Min.  Sepílveda Pertence,  la  Turma, j.  1

As  decisões  transcritas   ressa!tcm  em   diferentes   circunstâncias,

® dever  de  lícitar,  quando  presc*-,T=s  ps=  requisítos  da  notória  especializa
da confiança  entre  administraçã._)  e  n_c;vogado  e  dcl  relevância  do  trabal

O  debate,  como  não   [oderia  deixar  de  ser,  também  vem  movime
acadêmícos.  Em artigo  publícado  r"  sítio  da SBDP  -  Sociedade  Brasileira
o  Prof.  Floriano  de  Azevedo  Marques  Nzto  defende  a  ideía  de  que  gJ*/'s/i
entre  o  dever  de  licii-ar  e  a  cúhTr,_,dção  de  cldvogados,   o  que   resul
fundamento  jurídico  que  imponha  a  lici-l-ação  como  meio  obrigatório  par
advogadc)s    pela    administração    públíca_   T_rT+'r"uào
amea rerrO ativas rofissioncii

"A    sín ularídade

respeito   do

contrcltclção  de
rsional  estreita

umcl   relclção   de
administrador

inte precedente
PORÁRIA       DE
Caráter   Í'ntuitu
9171-1, 8.a  Câm.
DJ   27-03-96)."

-   P:I_    In:    "Da

Í)pcíc/o",   publ.   no

ese  Publicações,

a  do  Supremo
isputa   objetiva

ão.  Assl.m  foi  no

io    Turma,    j.

j.  15/12/2OO6)  e
/ O4 12fJffrÍ).

inexistência  do
ão  do  advogado,

o contratado.

tando  os  círculos
e  Direíto  Público,
incompatibi'li'dade

•a  na  ausêncl'a  de

a contratação de
a   advocacia   e   as

:;':.,  o  tex+o  sustenta  que  os

impregnados  pelas  carcicterísiícas  p=ssúciis  do  executor,  o  que  ímped
com  outros  semelhantes  que  sejí_ii,,  e,..zcutc!dos  por  terceiros.

Daí que tais  características  subjetivas  constítuem  um fator  de  c//
autorizar   um   tratamento   desunifcrme   na   hipótese,   afastando   assim

Av. Tancredo Neves, Edf. Salva(toi. 'ri.aüi. t,:i..i,L"..,  iT,   í í-t`i3,
Torre Sul, Sala 505, C'EP. 41_820-()20, S,ihJ,i( t, ,r,  l,"\iii.i

Ru:\. Gctú1io  V<ir`o-cis, nO
Vale
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os  jurídi.cos  estão
a  sua  comparação

cr/mGn Sufíci'ente a
o   dever   de   licitar.

96, Cenh.c), CEP. 48.890-000,
te, Bahia
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Seg;mào  o  oIJI+or,,  há   inviabi-lidad±   dc   coii-Ipetição   genuína entre  advogados
licítatórios,  em  razão  da  ímpossií)ilid±de  de  comparcir  objetívamente  as  pr

precei.tos  éticos  da  prc,fissão."  ,.In  í.3, :  elaéorada  em:   13/03/2OO8,  veicul
Sociedade   Brasileira   de   Direito   Público   Redação   e   pE:squisa:    Henrique
Guilherme  Jardim  Jurksaitis)

Com   efeíto,   somenfg   p±,,"J    _.,;_..í/"/-c,~#Íar,   se   obrigatória   fosse   a
contratação    de    serviços    advocai-ícícs,    além    dos    obstáculos    de    nature
de,scLcor(selhÍIr a cwàoção!o  do rT\ode,Jo ,  "a:  dific;uldades  também  são  práticas_  C

presente  o  dever  de  licitar  pcírú  a  cu",-ratação  de  serviços  de  advogados,
o   certame?    Como   comparar    di.¥ersüs   propostas   de   serviços    por    me
objetivos?  Que  itens  deverão  cc,nsí-ai.  do  editcll?  Lembre-se  que  a  lei
objetivo   como    um    dos    prírjcípi-Js    L:s:cus    da    licitc]ção,    e    também    que

•presentam   serviços   futuros,   cujo   ,:,o;iteúdo   dificilmente   pode   ser

precisa  naquele  momento:' (ob. c:it)

Em verdade,  os serviços  de advo.Jcido,  [i.ofissão  que é  regulada por  nor

6r

da  Ordem  dos  Advogados  do  Bras:l  (LLí  8.906/94)  e  do  Códígo  de  Etíca  e  Di

não admite  lícitação.  Em  outras  pa!avrí!=, há incompatibilidade entre as  regras
disci[lina  [rofissional  dos advogados.  O prob!ema concerne à disputa entre os

a obtenção  do  contrato  com a admirish.:ção  rública.

Advogados  não  podem conco,.,rei.  e"tre si  no  oferecímento  de serviços
'isto v'ioria Q éti-ca  profissioncll_  A  i:citci::3  daria,   assi.m,   ensejo  à  captação

oferecimento    de    lances    avalíad3s    p€lo    menor    rreço    consíste    num    p

mercantilização    dci    exercício    íj!a    __,.ocacia.   No   tiispu+a   pe,Jo   yr\e!nor
aviltamento dos valores dos serviços acívccatícios.6

fw  ccisv,  a  aquisição,  medícr,te  ,:c"itratos  citados,  foi  de  serviço,  n
tergiversar,.  são  esses  inega.v,elm=iit€   ,écm.ccs,  posto  que  a  sua  efetivação
de   conhecimento   teórico   e   de   hab"iJ:de   pessoal;   é   também   o   mesmo

PrOfiSSiOnal,   raZãO   Pela   qual   oS   SeuS   L=XeCutOreS,   COm   baSe   em   ProPOSta
todos    especíalízados,  daí  profissionais  legalmente  reconhecidos  e  regulam
temos  que  os  mesmos  servíços   sãú  esi_=cI-ciiizados,   posto  estarem  jungíd
seguimento  do  Di'reii.o,   seíici'¢  t,s_=-  u  ííLl,-i.o,   onde,   nem  todos  os  profi's

jurídica    teriam    condi'ções    de    r,,úís,w.,   c!e   modo   a   satisfazer   a   real
Administração.

Com  efeito,  o  Artígo  25  da  lei  n.  8.666/93  é  reservado  à  hípótese
licitação    por     ínexigibílidade,    is"    é,    quancío    a    competição    se    most
l'mpossibílidade   de   confronto,   po:::   o   ,-L.j3íü   ou   o   seu   executor   detém  a

singularidade.

Av. Tancredo Ne\,es, Eclf. Salva(h)i. rl'riidc. l?c,niL,i.,..     i Í,32,
Toi.re Sul, Sala 505,  CEP.  41 _820-()?_(),  S(ily.i( lÍ.t., r.iiiiia

Rut\. Gc.tülio Víirgas, n" 39
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em  certames
postas  e  dos

da  no  site  da
otta  Pinto  e

icitação    rara
a   jurídica,    a
•síderando-se

omo  organizar
de   critérios
o  julgamento

as   propostas
ído  de  forma

as do Estatuto
círlina  da  OAB

da  lícitação e a
advogados rara

urídicos, iorque
de  clienfela. O
ocedimento    de
reço,   ocorrerá

o   podendo  disso

ihporta ailicação
esenvolvido   ior

da  Emlresa,  são
ntados;  ior fim,

s  a  determínado
íonaís  da  ciêncía
necessidade   da

e afastamento  da
ar    invíável    pela
característica  da
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Como    bem    ressaltado    por    Bandeira    de    Mello,    a    confiança    no
desempenhado  está  diretamente  associada  ao  sucesso  na  prestação  do  se
integrante  da  própria  profissão  do  consultor  jurídico_  De  nada  adianta  um
cursos,  trabalhos  e  livros  publicados  pelo  profissional,  se  entre  ele  e  o  seu
esta cumplicidade, no bom sentido da palavra.

No  mesmo  sentido,  reiterados julgados  do  Tribunal  de  Contas  do  Mun
daBahia..

uanto   ao rocesso   nO    15.365/o7

rabalho   a   ser
víço,  faz  [arte

infinidade  de

cliente,  não  há

cipio  do  Estado

esta  Corte  de
Contas

Outra.'

co ntrata ão   de
escritóríos  de  contabilidade  e  de  advocacía artir  de  decisão

io  STF..   -  cum re  ao  TCM  verificar  a fetl'va resta
dos  servi medida  em
deve   ser   considerado   o   re uisito    "confian
contratddo.  Destarte não  há  como unir-se  o enunciado u anto
ao  item  corres ondente na  medida  em ue  nen uma  com

foi  efetívada  da  ocorrência  de  sobre e  não resta
dos    servi os_     Im rocede    a    dela aO     reS ectivo
assunto";PROCESSO   TCM   NO:   15.356/07.
POMBAL    EXERCÍCIO:    2005    ASSUNTO:    Con

fundamentadas   em   díspensa   por   situação   de
inexigíbílídade     por     notória     especialização.
despesas. RELATOR:  Conselheiro José Alfredo Ro

"Conclui-se o rtanto e rfe itam ente

m:   RIBEIRA   DO
ratações    diretas

racionamento     de
ha  Días.

ermitida  a
realiza ão    de   contrata ão   direta medíante ão    da

ibilidade  de  licita
Todavia ermissivo     le
contrata ão   díreta Lei   Federal    nO

8_666/93 ode  a  administra rescind
rocesso ara  decreta ão   da   inexi ibilida e   de   licíta

ótese vertente deixou  deser     obs rvado elo  Gestor
ue    não    cuidou    de    trazer    aos     autos a     documenta
robatória   da    realíza ão   dos rocedime revistos    em

DE   OCORRÍNCIA
CÂMARA   MUNICIPAL   DE   SERRA   DO   RAMAL O   DENUNCIADO..

Sr. CARLOS CARAÍBAS  DE SOuZA - Prefeito l TERESSADO:  25a
INSPETORIA      REGIONAL      EXERCÍCIO      FI ANCEIRO:      2010

RELATOR:  CONSELHEIRO  FERNANDO  VITA.

Av. Tancredo Neves, Edf_ Salvador TI.ade Center, nO 1632,
Torre Std, Sala 505, CEP. 41.820-020, Sa]vaclor, lJahja

Rua. Getúlio Vargas, nO 39
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Como vi'sto  e revisto, os serviços técnicos  profissionai's especiali'zados,
uma  categoria  de  serviços  que  não  lhes  permite  uma  avalíação  efetivament
semire norteada de critérios subjetivos.

Devido a natureza personalíssima dos serviços, notadamente os serviço

profissional  traduzira  um  elemento  subjetivo,  em  virtude  da função  de  inte
conhecimentos teórico  e solução  prática, desenvolvendo  uma atuação  peculiar

que   para   o   Administrador   resultará   numa   utilidade   concreta,   reflexo   d
Irofissíonal.  E  ESTE  ELEMENTO  NÃO  TEM  COMO  SER  AFERIDO  DE  FOR
MAS SEMPRE SUBJETIVAMENTE.

Por outro lado, verifíca-se que no caso sob comento a licitação também

O ::paec:aei?zaqçUãeo (: ncSiesroV:çIO) , e:o mdoe o cnoartruer,e;oar ::neg:lp::', nPar ::ta:idzOaçãPoO rd eP ::rf::; :

especializada,  a  qual  somente  pode  ser  realizada  por  médico  com  experiê

quando se contrata  um  projeto arquitetônico  de  resultado  singular  (como aq
por Oscar Niemeyer), ou ainda quando se iretende trabalho jurídico-intelect

Nestes  casos  e  no  presente,  também  haverá,  face  à  singularidade

prestado,  ínviabilidade  na  eleição  de  critéríos  objetivos  para  que  seja  re
tornado-a inexigível, [ortanto.

Sobre a singulari.dade do serviço', confira-se a respeito os seguintes en

ue vem a ser servi os técnicos de natureza si

OS
rla

stão dentro de
objetiva,  mas

jurídícos, cada
mediação  entre
e  ínconfundível,

habilidade   do
A  OBJEHVA,

e torna inviável
nal   de   notória
extremamente

cia  anterior,  ou
eles  produzidos

o  serviço  a  ser
lizada   licitação,

inamentos:

ular?  Sem  dívida
este conceito  novo da Lei de Licita ões está estre tamente vinculado
a  notória  es ecialíza ão  do rofissional   contrat do.  O  fato  de  os

os  serem  sin ulares  não  si nifica  se ue  não
ossam   ser   executados or   maís   de   um

entendido, também, que  serviços  síngulares  são
ser    prestados    com    determinado    grau    de
determinado  profissional  ou  profissíonal  que  ma
atuante      na      área,      pois      a      Administraçã
discricionáríos   para   escolher,   dentre   os   vári
serviços     singulares,     porque     prestados     por
empresas,   aquele   que   deverá   ser   contratado
trabalho    mais    adequado    à    plena    satisfaç
contrato.   Os   serviços   advocatícios,    inclusive

jurídica,  estão,  sem  dúvida,  incluídos  no  rol  do
Licitações   (incisos   l,   Il   e   V);   e   a   impossi
l ic ítados       tem       sido       s istem atícame nte

jurisprudência,    inclusive   dos   Tribunais   de   C

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador TI.ade Center, nO 1632,
Torre Sul, Sa]a 505, CEP_ 41.820-020, Salvador, Bahia

Rua. Getú1io Vargas, no 39
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[...]   Tem-se

queles  que  podem
onfiabilídade    por
tém  com  empresa

tem      poderes
s   prestadores  de

profissionaís     ou
para   executar   o

do    objeto    do
os   de   consultoria
art_  13  da  Lei  de
ilidade   de   serem
registrada       pela
ntas.   Também   a
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Ordem    dos Advogados,     pelo    Tribunal    de
inviabilidade   de   competição   licitatória   para   a
serviços  profissíonaís  advocatícios _

rudência bem  como
Cabe ressalta

ca,    assinala    a
contratação   de

ue a doutrina e
ados  dos  Tribunaí de  Contas

reconhecido  a  inviabilidade de com ara  OS urídicos
ou de natureza advocatícía ue se I-nserem sem dív no  rol  do art.

íncísos  l IleIV desde ue  tais  servi enham  natureza
ou   características   índividualizadoras.

impossibilídade   jurídíca   de   competição   de   preç
entre   os   serviços   jurídícos,    como   também   a
licítação  contraria  as  normas  do  próprío  Estatu
Advogados   e   respectivos   Código   de   Etica   (a
Precedente   do   Tribunal   de   ética   1_062   no   Pr
Assim,  nem  mesmo  o  concurso  seria  viável_"  (He
-  Lícitação  e  Contrato  Admínistrativo  -  12a  Ediç

Eurico   de  Andrade  Azevedo,   Célía  Marísa  Prend
Mazzei de Alencar - Malheiros  Edítore s Págs.52,

Í   de   se   afirmar,   também,   que   a   confiança,   a   vida   rregressa
advogados,  a  boa  reiutação  e  imagem,  foram  elementos  que  conduziram  a
escritórios, fortificando o Vício de fidúcia e credibilidade.

Questão que merece ser tratada diz respeito à confiança na qualidad
serviço, que também exterioriza a sua singularídade, a ensejar a desnecessid

Vê-se,  dessa  forma,  que,  além  da  próprl'a  natureza  dos  servi'ços  con

grande  larte  são  singulares,  foi  imlortante  a  segurança  íntima  quanto  à

Õ Jfa?rpV:ã_OfSiiqaudeaSitnãv:adb:iifdOardOeíndtít:#ueetinçããOo.Se tem COmO medir e, que, por isso

No  caso  concreto,  esteve  presente  uma  característica  objetíva  r
que  deve  ser  de  fato  síngular  e  uma  característica  subjetiva,  pertinent
contratados,  representada  pela  certeza  íntima  quanto  à  escolha  daquel
mais  adequada  a  hipótese.

Portanto iie  tan e  a esse  ítem dúvida  al uma resta uanto  à

só   existe   a
ou   de   técnica

instauração   de
o  de  Ordem  dos
s.    39   a   41   e

cesso   E-1.355).
Lopes  Meirelles

o,  atualizada  por
s   e  Maria  Lucia

3, 108  e 109)

os    profissionaís
contratação  dos

da execução  do
de de licítação.

ratados,  que  em
oa  execução  dos
esmo, ratifíca a

latíva  ao  serviço
aos  escrítóríos
empresa  ser  a

ossibilídade  e  à
alídade  do  en uadramento  dos  servÍ os  advocatícios  na  hí õtese  de  in íbílidade

assístindo  razão ue  se  co ite  de  ile alídade  nestas  contrata d iretas
calcadas  na  exclusíva  ínter ão  da  norma.

Por  tudo  quanto  fora  acíma  exposto,   não  há  dúvi'das  de  que  res
configurada  a  hípótese  do  art.   25,  II,  c/c  art_   13,  IIl  da  Leí  8.66

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Trade Center, nO 1632,
Torre Su], Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia
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a,  desta  forma,
/93,  ou  seja,  a
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validade  da  contratação  da  empresa  RIOS CONSULTORIA  EMPRESARIA
LTDA,  através  de  lnexígíbílídade  de  li-citação.

DA  SINGULARIDADE  DOS  SERVI

Como  anteriormente  demonstrado,  a  contratação  do  Escritório  de
CONSULTORIA  EMPRESARIAL  E  PROJETOS, tende a ser  executado  exato
nO  8.666/93,  que  rege  os  procedímentos  de  licitação  e  os  contratos  admini
indicação   de   ser   adotada   a   inexigibilidade   de   licitação   em    razão   da
comietição, da notória especialização e singularidade.

No caso em exame verifíca-se ueasin ularidade da r esta ão deser

E  PROJETOS

dvocacia  RIOS
termos  da  Lei

trativos,  com  a
nviabilidade   de

encontra-se
nos conhecimentos individuais dos rofíssionais ue  COm o~em tais Em reSaS ecializados na

Íblica   munici recisamente na   área   do   Di-reito   Tri'butárÍ ue  atuam  no
mercado, cuio trabalho é essencial  e indiscutivelmente o mais adeciuado à Dlena satísfacão dos
obietos  dos  contratos  em  aDreco.  o  aue,  Dor  via  de  conseauência.  imDede  ale a afericão  da
comDeticão   seia   olena,   Dois   "não    se    licítam    col.sas    desic)uais.    só    se licitam    coisas
homoaêneas"_Destafeita. tendo em vista a natureza do obieto a ser contratado, nã

existe aualauer
Dossibilidade  de  licitacão,  vez  aue,  os  trabalhos  aue  envolvem  o  obieto  aser  contratado,
exic)em  atributos  de  exoeriêncía  e  caDacitacão  aue  definem  o  melhor  servlico,  aue  não  são
aferíveis  obietivamente,  nem  se  vinculam  ao  "menor  Dreco".  mais  sim  aos  atiributos  Dessoais
do  executor.  no   caso  o  da  EmDresa  RIOS  CONSULTORIA   EMPRESARIAL  E  PROJETOS
LTDA. Frise-se  que  os  serviços  [restados  só  poderão  ser  executados  [or

rofissionais  que

possuam notória esrecialização, adquirida, especialmente através de experiêAdemais,osobjetoscontratuaisenvolvememissãoderarecereserecias anterl'ores.rostastécnícas,

além   de   elaboração   recursos   e   acomianhamento   de   feitos   em   trâmít nas   instâncias
superiores.

Portanto,  fica  cristalino   no  que  tange  à  singularidade  do  serviço écnico   rrestado,
sobretudo     com    observância    aos    documentos    a    serem    juntados,    que     os    serviços
desempenhados  não  foram  para  ações  repetitivas  ou  rotineiras,  mas  para a  propositura  ou
defesa-  em  ações  es[ecíficas  que  exigem   maior  conhecimento  do   profissi onal   contratado,
como  ações  de  improbidade  administrativa,  ações  de  ressarcimento  ao  er rio,  mandado  de
segurança,  reintegração  de  posse, ação  porular  e  várias  consultorias  em qustões de direito
administrativo, tributárias e constítucionais.:rarneC5edd,Os:eaV5eoS;,Eái:a4IiV.asgoO_1'o:#:iCme::;,BnaOÍ6a32,        l      Rua. GetúfiO Vffga?:O=:e6, B

Centro, CEP. 48.890-aria
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Nesse sentído, apenas [ara

OS & Ri
Advocacicl e Consult
ilustrar colaciona-se o seguinte julgado:

AÇÃO   CIVIL   PÚBLICA   -   IMPROBIDADE   ADM
CONTRATAÇÃO     DE     ADVOGADO     -     INEXIG
LICITAÇÃO  -  AUTORIZAÇÃO   LEGAL  -  SINGU
SERVIÇOS  -  NOTÓRIA  ESPECIALIZAÇÃO  -  IN
MÁCULA   E   MÁ-FÍ   -   IMPROBIDADE   ADMINI
CARACTERIZADA  -  APELO  NÃO  PROVIDO.  Por  c
autorização   legislativa,   é   inexígível   a   licitação   q
objeto  da  contratação,  e  notóría  a  especíalízação
natureza rolixa   das   matérias envolvendo   ra

OS
t

r[a

NISTRATIVA   -
BILIDADE     DE
ARIDADE   DOS
CORRÍNCIA  DE
TRA"VA   NÃO
nta de expressa

uando   singular   o
do  contratado.  A
os   diversos   da

ciência induz  reconhecer  a  sín ularidade  dos  s uanto  à
notória  es ecializa decorre  muito  mais  da  e eriencia rática
reconhecida ossam   atestar   os   títul s   acadêmicos.   A
contratação  de  advogado,  em  tais  hípóteses,  en
natureza    personalíssima    o    que,    de    per    si,
inexigível  a  licitação,   excetuadas  as  hipóteses
de     questões     singelas     ou     recorrentes     no
inocorrentes  no  caso.  Caracterízada  a  hipótese
da    licitação,    não    há    improbidade    administr
contratação.
(TJ-PR -  AC: 4629718  PR O462971-8, Relator:  Gil
Xavier F Guerra, Data de Julgamento:  13/01/200
Data de Publicação:  DJ:  80)

DA  NOTÓRIA  ESPECIALIZA ÃO  E CAPACIDADE TÍCNICA  DA

olve  serviços  de
utoríza    concluir

de  administração
meio     judiciário,
e  ínexigibilidade

tl'va    no    ato    de

rancísco de Paula
5a  câmara Cível,

MPRESA
ADVOCAlíCIA  A  SER  CONTRATADA_

Õ             Fica   cristalina   a   desnecessidade   de   aplicação
contratação    das    emrresas    mencionadas,    uma    vez
sinaularídade e  notória  es ecíal íza tendo  em  vista
campo    direito    píblico,   decorrente   de   desem[enhos

publicações,   organização,    dentre    outras   atividades,
SINGULAR,   e   indiscutivelmente   o   mais   adequado   à

de   procedimento

que    são     possuido
a  sua  distinta  ES
anteriores,   estud

tornam   o   seu   tr

rlena   satisfação
contratos de assessoria e consultoria jurídica como a que se apresenta.

A  notória  esiecialização  da  emrresa  a ser  contratada  enquadra-se
transcrito  art.  25  da  Lei  n.  8.666/93,  que  trata  experiência  anterior  do
sociedade de advogados,  representando  o  acervo  que  eles  possuem,   sej

pregressa  em  determinada  área  do  direíto;  seja  em  razão  de  especial
específi-co  aprofundamento  teórico,   por  meio  da  obtenção  de  títulos  de

cirtici ão  em  sim ressos  e afins;  se ela  ex

licitatório    para
ras    do    bíno^mio

ECIALIDADE  no
s,   experl'ências,
balho    essencial,

os   objetos   dos

o  inciso  ll
rofíssional

Od
Ou aá!

por  experíêncía
zação  técnica  ou
estre  ou  doutor,.
ncia  acadêmica  e

Av. Tancredo Ne_ves, Edf. Salvador Trade Cen[er, nO 1632,
Toi..re Stú, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia
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rofíssional  ou  do  escritório contratado  s

OS
l

rICI

seja manifesto, porque a exigência da norma é no sentido da #c)ror/'Goícro/G.

OS    DOCUMENTOS UE    SEGUEM    EM    ANEXO     EVIDENCIA DE     FORMA
INCONTESTÁVEL  A UALIFICA ÃO   E   CAPACIDADE  TÉCNICA   DA   E PRESA   RIOS
CONSULTORIA  EMPRESARIAL  E  PROJETOS  LTDA ue  atua  íntensame te  na  área  do
DÍreito    Públíco ossuindo    seus    sócI-os a    eX eriêncía   neste   cam com   vasta

eriêncía  atestada  em  seus  currículos assim  como  se  faz  i'm eri'oso  r ssaltar  o  cor
técnl'co  ínte rante do  Escritórío_

Neste  contexto,   convém   ressaltar,  ainda,
notória es ecialidade no  ramo ue atua

ue   a   em resa  a  ser  co nt ratada
estando no mercado há bastante tem

Note-se que, além da indubitável  qualificação  de seus  profissionais, a r
atua  em  vários  Munícípios,  sendo  demonstrada  a  notória  especialidade  da  r
através  dos  currículos ue Se uem  em  anexo esclarecendo ortanto a tes

POSSul

ferida emiresa
ferida empresa

ualifica
técnica no  ramo do  Direito Píblico_

PROJETOS  LTDA  se destaca
Público    e    Empresarial,

MunícÍ íos..   Valente

RIOS   CONSULTORIA   E PRESARIAL    E
área de  Direito

restando    consultoria    e    assessoría urídíca aOS     Se uíntes
A ntas Governador  Man abeíra anta  Teresinha

Coronel  João  Sá dentre outros, conforme documentação anexa_

Trata-se   de   uma   Emrresa   com   grande   destaque   no    mercado,

profissionaís    pós-graduados    e    especializados    na    área    do    direíto    lú
Õ  exieriêncía  na área  da  Administração  Municiral,  há  mais  de  uma  década  e

m/'5,7er   em   total   observância   ao   ordenamento   jurídico    pátrio,   confor
especíalidade demonstrados na documentação acostada ao processo de inexi

Nesta   linha  de   i-ntelecção,   pode-se  somar,   ai.nda,   os   atestados
anexo,    subscritos    pelos    Prefeitos    e    Presidentes    de    Câmaras    de
respectívos  Munícípios,    certifl'cando  que  a  empresa a ser   contratada  p
alta qualídade  àqueles  Municípios  e/ou  Poderes  legl'slatívos,  em  caráter

Assím, a notória especialidade da empresa em destaque resta clara,
vasta atuação  com  excelência  em  diversos  Municípios,  bem  como  a  composi
de funcionários especializados para o desemrenho do serviço, com singulari

ecíalíza está  comprovada  através   de   atestad
técnica,    comprovando    a    experiência    anterior,    bem    como    no    curr

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvadoi. Trade Center, nC, 1632,
Torre Sul, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia
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haja   vista   seus
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que  exercem  seu
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ibilidade.

que   seguem   em
Vereadores    dos
esta servíços  de
e  especíalídade.

endo em vísta sua
ão  do  seu  quadro

ade do objeto_
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e    colaboradores    das    empresas    contrata

Não  por  outra  razão  o   legislador  fez  incidir  a  previsão   legal   da  in
licitação,  nos  termos  do  art.  25, Inciso  ll  c/c  art.  13, Inciso  lll,  da  Leí
razão  da  inviabílidade  de  comietição,  dada  a  natureza singular  do  objeto,  c
Ou  em resas  de  notóría  es eci'aliza

De  maís  a  mais,  não  se  pode  perder  de  vista  que,  as  contratações
apresentam  nenhuma  incompatibilídade  com  a  Lei   Geral   das   Licitações,  t
especialidade da matéria e a  natureza do serviço  (singularidade), bem  como
contratado  (notória  especialização),  tais  contratações  eram  plenamente  po

O ah:a;:i'itOadPoOsd eer cPoú:I i CuO; ec:r rCíacSu: oC OdTgOnoeSdtaeS : otnetTaataOçbã:l',gatçeãnOd odee:t l':ii:::-Sae

interesse [úblico.

DA  JUSTIFICATIVA  DO  PRE O  CONTRATuAL.  INEXISTÊNCIA  D

S
as,     conforme

xi'gibill'dade  de

8.666/93,  em
m  orofissionaís

m  comento  não
ndo   em  vista  a

qualificação  do
síveís  e  legais;

de  profissionais
roeminêncía   do

GASTOS
EXORBITANTES_  DO  RESPEITO  À  ECONOMICIDADE  E  RAZOAB LIDADE.

CAPACIDADE  ECONÔMICA  DO  MUNICÍPIO_

Como  anteriormente  demonstrado,  presentes  estão  todos  os  elemen
contratação [or inexigibilidade de licítação.

No tocante, a justificativa do prêçg,  esta pode ser  extraída da prá
consubstanciada  na  contratação  dos  mesmos  servíços  aqui  em  análise,  real
Municípios   Baianos,   da   complexidade    das    demandas    judícíaís    envolve

ÕMunici[al de Valente.

Por  uma  símples  comparação  entre  os  valores  ragos  pela  Municipali
assessoria  e  consultoria  jurídíca,  e  por  outros  Municí[ios   Baianos  a  soci
infere-se    que,    a    contratação    do     Escritório    de    Advocacia     RIOS
EMPRESARIAL E PROJETOS atende ao princípio da economicidade e razoa

De  maís  a  mais,  cabe  pontuar  que  a  empresa  írá  assumír  divers
executar  o  objeto  contratual  com  maestria  e  perfeição,  sendo  que  taí
logicamente,   na  composição   do   preço   contratual,   resguardando   o  equi
financeiro  do contrato.

Nesse    camínho   cabe    enfatízar,    que    exi-stem    custos    com    o
co ntratad a ara  o  Munící io  da comarca  da  Justi a  Federal  com ete nte

os  necessários  a

íca  de  mercado,
Ízada  por  outros
do   a   Prefeitura

ade,  a  título  de
dades  jurídicas,
CONS uLTORIA

ilidade.

s  des?esas  para
custos  ínfluem,

Íbrio   econômico-

eslocamento    da
rocessar  o

rocessos  em ue  o  Munící ío  de  Valente  é  Parte distante  a ímadamente  210

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Trade Center, nO 1632,
Torre Su], Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia

Rua. Getú1io Vargas, nO 39
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Km  da  sede  do  escrítório  e  do  Muni'cí ío  de  Valente COm   O nio  de

OS
®

rla
estar  a  devi'da

resta ão    dos    servi udici-aís.     Tai's     custos abrangem    passagens
hospedagem,  aluguéis  de  automóveís  (caso  necessário)  para  empenhar  dili
realizadas    no    f6rum    ou    em    outros    setores    descentrali.zados    da
Admínistração  Pública,  além  de  refeíção,  dentre  outros  supervenientes_

Acerca dísto,  esclarece-se  que  a  Empresa  RIOS  CONSULTORIA  E
PROJETOS  LTDA,  quer  seja  por  um  de  seus  sõcíos,  quer  seja  por  algum

que  integram  a  empresa,  se  faz  presente  O1  (uma) vez  por  mês  na  Sede
Valente,  para  acompanhar,  elaborar  e  realizar  procedímentos  específíco
serviços  i-nerentes  ao  contrato.

Não   obstante,    para   o   escorreito   cun.
Ointegralmente  todas  as  despesas  advI-ndas  com

elarl'a telefonía

cumprimento   do    objeto   cont
foto có

além  de  outros.

combustível ,
êncías  a  serem
Justiça    e    da

PRESARIAL  E
dos  Advogados
o  Município  de
realízando  os

atual,   suporta
materi.ais

Outrossim, todos  os  encargos fiscais, trabalhistas,  previdenciários  e
sustentados  pelo  escritório  contratado,  o  que  claro,  há  de  se  soresar  quan

rreço ajustado.

Assim, é de se enfatizar  preço ajustado  entre as  partes  é emínente
seja,  sem   nenhum   acréscimo   adicional,   cabendo   à   em[resa   contratada  a
encargos de natureza físcal, trabalhista, comercíal, securitário e previdenciá
todas  as  deslesas  diretas  e  indiretas  dos  profissionais  que  as  comrõem,  d
hosiedagem,  e  até  mesmo  com  vl.agens  rotineíras  em  defesa  dos  interesses
Valente, [ara o regular cumprimento do contrato.

O
Há  de  acrescentar  al'nda ue   a   Em resas   de   Advocacia   dl's

omerciais  serão
o  da  análise  do

ente "bruto", ou
sumir  todos   os
io, bem como de

árias, refeições,
do  Municííio  de

i'lízam   todo   um

arato  físíco  e  humano ara  desenvolver  as  ativídades  relaci'onadas  ao co ntrato COmO

secretár ías íáríos colaboradores Ou   Se inf raestrutu ra
da   Em resa   será   colocada   à   dís ão   da   Munici al ídade ara  at nder   ao   ob
co ntratu a l não  só  com  visitas  mensaís  na  sede  do  Prédío  do  Munící e  Valente  e  nas
comarcas  do  Poder  Judícíário mas   com   a  dis oníbilídade  do   seu   escrí Ório  físico
atender    os    assuntos    relaci-onados    ao    ob eto   contratual e    ocorrerem    e

u ís itarem ronta  e  ímedíata  aten ão  e  solu

Como  facilmente  se  percebe,  estamos  tratando  de  questões  ligada
conhecimento, do  universo  do saber, de  importantes acervos técnicos  e aca
dialética  do  fensar.  Resumindo,  tratamos  aqui  de  um  patrímônío   intelectu

(qualidade do  que está adiante, do que é superior) não  pode ser  medida, ex

Av. Tancredo Neves, EdÍ. Salvador TI,ade Center, nO 1632,
Torre Sul, Sa]a 505, CEP. 41.82O-O20, Salvador, Bahia

Rua. Getú]io Vargas, nO 396
Vàlente,
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l,  cuja  vantagem
lusivamente,  pelo
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preço.  O  mais  barato  não  é,  necessaríamente, omelhor. O  vantajoso,
de  melhor  quall'dade  e,  portanto,  melhor  para  a  Admini-stração  Públíca.

Portanto,   no   caso   sob   exame,   embora   o   ireço   apresentado   e   co
adequado  ao  valor de mercado,  o  mesmo, por via de  lógica,  não  pode ser fato
Claro  que,  há de se ter atenção  com  ele, deverá haver  zelo  para que  não  sej
não  se  mostra), o valor deve estar  dentro  de padrões  de realidade  e de m
apresenta). Mas não_ podemos tê-lo como parâmetro maior.

Como exaustivamente citado,  nas questões  ligadas à área do  conhecim
técnicos  e  de  [atrimônio  intelectual,  que  nos  permitem  caminhar  em  nívei
formação,  certamente  não  está  incluído  o  preço  dentre  os  [arâmetros  qu

omaior relevância na tomada de decisão do gestor.

Isto  não  quer  dízer  que  os  preços  nas  dispensas  de  ll'cítação  possa
lógl'ca  de  mercado,   devendo  obedecer  aos  critéríos  de  razoabl'Iidade,

resente contrata

OS
rla

o,  éo  quefor

tratado   esteja
determinante.

abusl'vo  (o  que
rcado  (como  se

nto, de acervos
superiores  de

devem  assumir

estar fora da
ue  se  veri'fica

Í de se esclarecer nesse delinear, que não há comprometimento exces

píblicas com os contratos  mencionados, e de igual forma, não  há prejuízo a
administratl.vas,   pelo   contrário,   há   inegável   benefício   à   municípalidade,
contratação   do    Escritório   RIOS   CONSULTORIA    EMPRESARIAL   E   PR
Empresa  com  Notórl'a  Especíalízação  e  Capacidade  Técníca,   adqul'rídas
através    da    formação    e    aperfeiçoamento    profissional    constante    d
funcíonári'os  e  colaboradores, trabalhos  anteriores  e  recentes  com  outro
asseguram  a  observância  dos  princípios  constitucionaís  aplicáveis  a  Admi

Õtais como a  legalidade, a moralidade e a eficiência administrativa, visando,
consecução  ideal  da finalidade ríblica, que é atingir o  interesse píblico.

Assl'm,    comprovada    a    especíalídade    e    notori'edade    da    contra
salíentar  que  o  princípío  da  RAZOABllIDADE  foi  devídamente  respei
vi:sto   que   a   contratação   a   ser   efetivada   está   comt)atível   com   o   pr
mercado   por   empresas   do   mesmo   porte   e   em   Munícípios   de   porte
ínferíores  à  receíta  da  do  Munícípio  de  Valente.

Desse modo, segue planilha de custos mensais:

Ívo  das finanças
utras atividades
uma   vez   que   a
JETOS   LTDA,

o  longo  de  anos
s    seus    s6cl'os,

Entes  PÍblícos,
istração   Pública,
etodo  o  modo,a

ada,    é    precíso
ado  e  atendido,
ço   pratícado   no
idêntícos   e   até

PLANILHA  DE  SERVIÇOS  E  COMPOSIÇÃO DE CUSTOS  UNITÁRIOS
Serviço Quant.

Mensal
Quant.
Contra

Horas
écnica

Horas
Técnica

Valor Total

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Trade Center, nO 1632,
Torre Sül, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia

Rua_ Gelú1io Val.gas, nO 39
Valent
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s Total's Técnica

OS
rla

Vist+o in loco

Defesas e
Recursos
ordinários

Trabalhistas
Serviços     Judiciais
e   extrajudiciais   e
comparecimento
em              aud iências
Tributárias

sem  estimativa  Mensal  ou
Anual

40,0

Acompanhamento

periódico   de  ações
uizadas

Sem  estimativa  Mensal  ou
Anual

Valor Global do Contrato R$  2O.000,00

Prazo do Contrato (meses) Valor Mensal

R$  5.OOO,00

Insumos e Materiais 40% do valor dos serviços R$  8.000,00

ESPECIFICAÇÃO  DOS  SERVIÇOS

Serviço

V'ist+o in  loco Deslocamento          de          Profis
atendimento  /'n  /c)cc),  na  sede  d
ficando  a disposição  durante du
trabalho    estimadas   de    6    h
recursos,      consultas,      reuniõ
documentos      jurídicos       elab

período,   estão   incluídos   no   p
para a visita.

ional           para

Contratante,
s jornadas de

ras   cada.    Os
s     e     demais
rados      nesse

eço   estipulado

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvadc)r Hade Center, nO 1632,
Torre Stú, Sala 505, CEP. 41.820-020, Salvador, Bahia

Rua. Getúlio Vargas, nO 39
Valent
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Atendimento em Valente Atendímento  dos  profissíonaís  d
aos    representantes    do    Contra
servídores     ou     prestadores     d
realizadas  na sede  da  Prefeítura
Valente,  para  atendimento  as  d
secretarias e do gabinete do Pref

Escrl.tórío,
ante,   seus

serviços,
unicipal  de

mandas  das

Serviços Judiciais Em    complementação    aos    serviç
envolvendo  querelas  judiciais,  ai

possibilidade  de  elaboração   de
técnicas  judiciais,  taís   como   inf
Iniuéritos,   Contestações,   Exec
e     outros     recursos     Judiciais
Tributárias e acompanhamento e
diligências  e  audíências  junto  as

Poder Judiciário.

da  consta  a
utras  peças
rmações  em
ções   Fiscais

na    esfera
ealização de
Unidades  do

Atenciosamente,

RIOS  E  RIOS  ADVOCACIA  E  CONSULTORIA
RIOS CONSULTORIA EMPRESARIAL E PROJETOS LTDA

Av. Tancredo Neves, Edf. Salvador Trade Center, nO 1632,
Torre Sul, SalaL 505, CEP. 41.820-020, Salvaclor, Bahia

Rua_ Getúlio Vargas, nO 39
Valent
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coNTFmTo sociAL
SOCIEDADE  LfMITADA

coNTRATa   DE   coNSTITulção   DE:   RIC)s   CONsuLToRiA   EMpREsA
PRC)JETOS Ll-DA,

1  - Thiago  Mo€a  Rios e  RJ-os,  brasileiro,  naturaí de Valenie,  estado da Bahia,
nâsc'ido  sm  O7  de  maio  de  1985i  empresário,  CPF  de  NoÀ  021.573AO85-ã0,  do
de  identidade de No.?99590673,  órgão expedldor SSP_BÀ,  residente e domici
Praça Getulia Vargas, No. 28, baírro Centro, CEP No. 48,890Ú00, na cidade c!e
estado da Bahia®

2 - Mareus Vinlciüs Mota Rios e Riosg  brasileiro, natural de Valente,  estado
solieirüi nascido em O? de abril 1983i empresário, portador do CFF de Noa OO9.
64,  documento d9  Ídentidadt5 de  No.  962223360,  órgão expedidor SSP-BÀ,  r
clomiciliado  na  Praça  Geüilio  Vargas,  No.  26,  bairro  Cenlro,  CEP  No.  48.89
ctdade    de   Valente,    estado    da    Bahia,    constltuem    uma    sociedade    limit
confc)mdade com legis!ação vigente que será regida mediante as seguintes clá

PRIMEIRA - A  sociedade  girará  sob  o  nome  empresarial  de  RIGS  CONS
EMPRESARIAL E  PRC)JETOS  LTDA,  E terá sede e domic"o na  Praça Gem
No. 26, bairra Centro, CEP No, 48.890-000, na cidade de Valenteg estado da B

SEGUNDA - O  capital  soc;ial  da  soci©dade  serà  RS  BO.üOO,00  (trínta  mil  reais
em 30.000 (úinta mil) quoías com valor nominal de  R$  1,00 tum  real)S cada, t
subscritas  e  megralizadas  em  moeda  corrente  do  País,  no  ato  da  assínat
insiTumemo e distibuídas entre os sõcioS da seguinte foma:

i  ihiago Mota Rlos e Rios, nO. de quotas 15«000 (qulnze m) R$  15.mO,Ü0 (
mil reais) subscrito e integíalizado em moeda corrente dó pais.
2-MarcusVinicius Mota Rios e Rios, nO. de quotas 15.000 (quinze ") R$ 1
tquhze mil reais) subscrito e integralkaclo em moeda corrent© do pais.

TERCEIRA   -   O   clbjeto   pn-ncipal   da   sociedade   ssrã   a   presiéçâo   de   se
consultoria   e   assessoria   na   gestão   de   Pessoas,   de   Prcicessos   Admi
Comercíais,  Educacionais e lnstitucionaís,

QUARTA _ A sociedade in'lciará suas atlvidades em O5 de jane'iro de 2010 e
de duração é indeterminado após rs§istro na JUCEB.

QUINTA  -  As  quotas  são  mdiv)síveis  e  nãõ  poderâo  ser  cedidas  ou  tran
te'rceirôs sem o cônsentimento do oütro sócio, a quem fica assegurado, em igL
cont]lções  e  preço  direito  de  preferência  para  a  sua  aquisiçãô  se  pcStas
forrnalizando,  se realizada a cessão delase a alteração contratual perünente,

Conünua...

lAL    E

soltei ro,
umento
iacio  na
alente,
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48.955-
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ra  deste

uinze

.Ü00,Ü0

ViçOS    d©
istrab'vos,

eu prazo

feridas  a
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SEXTÃ - A responsaüi!idac!e de cada sócio é restffia ao valõr d© suas quoiãs, rri
respondem sõlidariamefite pela integralkação do capital soeial.

SET!MA - A adrriinistiação da SQciedade Gaberã ao sõc*_ci THiAGCI MGTA R!OS
com  os  poderes  e  afribuições  de  repr©sefitantes  legais,  autorizado  o  usÕ
empresarial,   vedado,   no   entarlto}   em.ati'vidades   estrsnhas   at)  Ínteresse  s
assLmir obrigações seja gim favor d© qualquer dos quoiistas ou de têrüros]
anemr m alíenar bens imõveis da sôciedade, s©m autorka#o dci outiü sõcio_

OITAVÃ. AÜ  iémim  dã  sada exercicio sociai,  ém  31  de dezembro,  o admi
prestarã   contas  jListifimdag   de   suêi  administffição,   procsdenda   â   elabor
iíiventário. do ba!anço patrimoniai © da  balango de resuüdo eGonõmiso± ca
süciõs, na propaíção de suas quoía-s, os íucfüs õu perdas íãpuradas:

NONA  -   Nos   quatro   mes©s   sQguintes   aü  témina   do   exercíSia   socia!,   o
deliberãrão sobTe as cor\tas © designarão,adminísüadares quandc) fof, o cascL

BÊelmA   -  A  soQiedade   póderJã ,a_ qufquéár  iempÔ,  -abnT  ou  fecnar  fi"a,!
dependência, mediafite aiteraç'áo contramai assmada por todo§ Qs sócios.

DECmA PRmESRÃ - O`s sócioà púáerão, deL àomum aãaído , rÜ{ar` uüa r©tirad
ã ttlulo cla "pm labprÉ:l gbsér#ada§,,_ãg.õiâposições íeguíamentãres

-t
pãfünentes.

DEG"A SEGUNDÃ - Faieceriúp_aã ínterditado quaüuer sõüiÚ, a sa£iedade
suas  atividades  com  os  herde!*rQs;  sueessores^  e  o  incapaz.  Não  sendo  p
lnexistindo interesse destes  ou  do sócio remanesceriía,  o valõr de  seus  ha
apurado   e   liquidada   Eam   basià   na   siiuação  patrimcmia!   da   scx;iedaúe,
fesolução, verfficada em bE!Ianço espeeialmeme levantãdo,

PÃRÃfii€ÃFa üNiCO ~,O mesmo prücedimento será adotado am outrõs cag
a soeíedade se rgsolva fm rejação a seu sécio.

DE6lMÃ TERCEIRA _ Bs Adminisüadorês, declári3hi, sob as pmãs da íeàl}  d
sstãÕ  Ímpedidas  de  sxercer  a  a(jmlnistragãc!  da  sc)ciêdadÉ!;  pür  !ei  espBc
virtude de eonde-fiatàü cn-rninalj nu por se anêonirarem sob Qs efeiios üeía,
vede,  ainda que [emporan-amçn!©r Ü,,aGesso a 5argas públicos,g aL! por cfjme}
de prevaíicãçãog  psita ou suboma, cancusgão, psculato, au Gonha a ecma
contra o sístema tinancei`ro nac[ona!,  contffi nàrmas ,de defesa día Goncon.ê
as rélações de consumo, fiê píbiica,`Üú,,a propri'edáSe.

CÓnb'ma ,._
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Rros coNsuLTcÍRrA ÊmpRÉsÁRiAL E pRoJETos LTDA.

Gor\üiuaçíí o..,

DE€lfflA QÜÃRTA  q  Fica e!eito  a foro da cidade de Vaiente - Baí  para o exer
eumprimentci dos direilos e obrigações resultantes deste car!tm!Ó,

E, por eskmm assim justos s ffiriüatados ,assinam a prssente instrumentci em
vias de ígua! ít:or e ioma para que produzaio-dos ns seus eíeitos lfigais,

Valente - Ba, 05 de janeiro de 201Ü.
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ALTERAção coNTRATuAL DA'EmFREsA; Rios coNsuLToRiA
EMpREsARIAL E pRoJETos LmA - ME.

THIAGO   MOTA   R!C)S   E   RIOS,   bras"eirc),   natural  t!e  Valente,   estado  da
solteiro,  nascido  em  O7  de  malo  de  i985, empresário,  CPF  de No.  021.573.
documento de  identidade de  No.  799590673,  órgãtr expedidor  SSP-BA,  resi
clc)micmaclo na  Praça  Getulio Var§as,  No.  28,  bairro  Centro,  CEP  No_ 48.890-
cidacie c!e Valente, estado da Bahia

MÀRCUS  VINICIUS  MOTA  RIOS  E RIOS,  brasileiro,  natural  de Valente,  es
Bahia{  solteiro,  nascido  em  O7  de  abril  í983,  empresário,  portador  do  CPF
OO9,746.955-64,  dacumento de identic!acle de No,  962223360,  Órgão expedicl
BA,  residente e dc)míci!iado  na  Praça Getulio Vargas.  No, 26!  bairm CentrÓ,
48.890-000, na cidade cle Valerie,  estado da  Bahia,  únicos sócios da empre
CONSuLTORIA  EMPRESARIAL  E  PROJETOS  LTDA  -  ME.  Com  sede  n
Getulio Vargas,  No  26,  Cenlro,  CEP  48.890-000,  na  cidade de  Valente,  Es
Bahia,   inscrita   na   CNPJ   No.   11.495.?42/0001-51,   NIRÉ   29203402281,
instrumento  particular  e  na  melhor  forma  do  direito,  resolvem  de  comum
alterar o contratõ social confcmé clàusulas abaixo:

PRIMEIRA  -  O  endereço  setle  da  sociedade  que  é  Praça  Getulio  Vargas
Centro,  GEP  No 48.890-000,  na  cidade  de  Valente,  estado  da  Bahia,  pas
Rua  Getulio  Vargas,  No  396,  Térreo]  Centro,  CEP  No  4&890-000,  na  ci
valente,  estado da 'Bama._

SEGUNDA  -  Fica  eleito  o  foro-da  comarca  de  Valente,  estado  da  Bama
exercicio e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste cc)ntra

nu

As  demais  Gláusulas do contrato  social desde  não modificados  pelo
instrumento continuam em pleno vigoL  E por estarem justõs e combinados_
presente  instrumento  assinando  em   O3  (três)  vlas,   para   que  produza  o
légais.

Vaíente - Bahia, 21  de Janeiro cle 2014,

.`.+~-
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AL,rmàçâo coNmATÜAr. rto 2 DA sOClr,I)ADF, Rlos c,oNslJLTOpJA
EMPRESÀRIÀL E PRüJETOS LTDA ME '   -

CNPJ n"  l l.495,742/00Ül-5l

TmAGÜ MOTA RIOS  E RIOS iiacionãlidade BRASILETRÀ. mscido i" 07/05/1 9B5, CA
i.m   €OMU'NI.IÃO    PÁRCIAL    DE    BENS,    EMPRESARIO,'    CPF/MF    ü"    02l,573,
C'ARTEIRÀ    DF,     IDENTII)ADE    nQ    O79fJ590673,     órgão    i,xpcdldor    SF,CRETARI
SEGURANt'À PÜBLICÀ - BA.  residente t? damii,iliado Tio(a!  PRAÇÀ GETUl.lO \.,.ARG
cF,NTRoS \tf\u.:NTr" B-Á. ci..,p 48.89Ü.uütl.

MARCUS    VINIClltS    MOTA    RIC)S   E    RIOS    ":!onama¢lc    t!RASILl3JRA,    naSci
O7/04/19S3.     SOl_TEIRO,     EMPRJ5SARIO,     CPF/MT.'    nO    ÜO¢.74Ó.CLqS-64,     C.AR'lEl

1DENTIDÁDE nO  O9622233603  órgão  expedidor SE€RETARIA  DE  SEGURAN'ÇÀ  PÚB
BA, i,t;siclenie €, dtJniíciliado no(it)   PRAt'A GETULIO VARGAS. 2(.. C'Et\TRt). VALEN
CEP 48.8%-000.

Sóciüs  (tit  sDcíectatie  !imitnda  dg  iiome  €mp-res:ir!al  RIOS  fONSULTORlj\   EMPRESA
PRC)JETOS l.TDÁ  ME, rcgistrada legalmenlt: por i,omr.iti).¢oi.ial de\.idam¢nie ai.qui\..it(1u
Comei.ciill  do  Estaclo  da  Bahiii,  sob  mRE  nÜ  29203402281,  cÇ,m  s.e,ú,:  R   GetulíQ  Varg

+Tmco,  Centro  Valente,  BA,  CEP  48.890-OOO.  devidimemi.  üsüta  m)  Caitastro  N:ic.
Pessoa Jtlridicn/MF sob o nD  I 1 ,49ã.742/00Üi.5 i, deliber:tm dc pliiio ¢ com\m acordo aju

prt:sente   ,alti.raçãü   ctmiríiiual,   nos   tii.mos   íia   l,tJ.i   n'?    lO.4ÜÍi/   3i)Ü2_   mu\li.cmtc   a.+   c.
¢.qiabelei`idtis nas. cláusuliis  scguiíites:

Cl_AUSUl,A PRIMEIRA. FERNANDA SANTO§ CtHAV'ES ndmüida n¢stL. ato, na¢ioii
BRASILEIRÀ. nasei[ka em O7,/O l/l988, casüda ciii COMUNHÃO PÀRCIAl_ DE B"S.
EMPRESARIA, CPf:'"f n`, 028.169.94S-_'.8, G'ÁRTEIRA DE mF.NTmÁDr., n,, j i?3[ç
órgão expeclidol. SECRETARIA DE SEGURÀN['A PUí3LIC'A - BJ1. resldente e domi#!li
nota!  PRACÀ GETULIO VARGAS. ±6, CEN,rRC), VALEtüTE. BA, CEP +8. #!)O.OOO.

GLÁÜSUI,j`  S-F.GUNÜA, RSiira-sç tia sõciedade o sócio MARC'US VINICluS.VIO1.
RlOS, dgic"i,Ür de  l5,ü'Í)Ütquinze mil) 'quotasá no valar iiuminal   d¢ RS  mÜ (Um  Ri.sü  )
(iue    t:eú¢    L.    ti.aii.+.ferc    par,i    a    sói.ia    £'ERh`ÀNDA    SAÀ:TO.1    LHÀ\,'ES. iotalir,
l i.Ül)0,00(quin.z.e. niil r&iis.). recebendii da m€sma o yitlof con,e.çpondenie ás rc fiei.idüs qu
ato, dandfi plci\ii t! gci.&l quitação.

€LÁUSÜIJÍ\ TiiRCEIRÀ{ C)  sócio "rACíO MOTA  RIOS E  RIOS,  dL.tm!Qr di.  l5.O
míl) q"o!iis no y.ilor nomin,il de RS  l,l)O tum i.eal) L.ada um, lütalizamlo íiS  l5.00Ü.Ü()(

rc.üis) e!n mo€da corr¢ntc do pais, totalmpptc sJibscrito c inlegralizaclo. c.ede ç "nst'iTi. J
FERNANDA SAINTOS  C'I,IA\ÍES,  n qmn[ia de 5.00()  Íc.'incü  mii) quotns nu \.aiür m"
I ,00(m  re.iI)r cíida  \miíi,    totalizündo  R$  5.00O±OOtcinco  mi!  r..aisj,  rei.eb¢iido  da  mçs
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/ .ALTERAÇÃO CONTRATUAL NO 3 DA. SOCIEDADE RIOS CONSULTO
EMPRESARIAL E PROJETOS I.TI)A ME

CNP.I nO  i 1.495.742/000l-5l

THIAGO MOTA RIOS E RIOS nacionalidade BRASILEIRA, nascido em O7/05/
CASADO    em    C'OMUNHÃO    PARCIAL    DE    BENS,    EMPRESARIO.    CP
O21,573.085-20.   CARTEIRA   DE   IDENTIDADE   nO   O799590673,   órgão   exp
SECRETARIA  DE  SEGURANÇA  PÚBLICA  -  BA.  residente  e  domicíliado
PRAÇA   GBTULIO   VARGAS,  26.   CENTRO,   VALENTE,   BA.   CEP  48.89
BRASIL.

FI.'.RN..\Nl)A      SA\1-OS      C'1I..\\.'ES      naci(maliú\di.      BR.,\SII,f-`lR..\_      iiascidí
07/01/1988,  casada em  COMUNHÃO  PARCIAL  DE  BENS.  EMPRESARIA,
028.169.945-38,   CARTEIRA   DE   IDENTIDADE   nO   II73564845,   órgão   exp
SECRETARIA  DE  SEGURANÇA  PÚBuCA  -  BA,  residente  e  domiciliado
PRAÇA  GETULIO   VARGAS,   26,   CENTRO,  VALENTE,   BA,   CEP  48.89
BRASIL.

Sócios    da    Sociedade    Limitada    de    nome    empresarial    RIOS    CONSUL
EMPRESARmL E  PROJETOS  LTDA  hfl, registrada legalmente por  contrato
devidamente  arquivado     nesta  Junta  Come,rcial  do  Estado  da  Bahia,  sob  N
29203402281,  com  sede  R  Getulio  Vargas,  396,  Terreo,  Centro  Valente.  B
48,890-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa JuridicaAff s
ll.495.742/000I-5I,   deliberam   de   pleno   e   comm   acordo   ajustarem   a   p
alteração   contratua1.   nos   temos   da   Lei   nO   lO.406/   2002.   mediante   as   co
estabelecidas nas cláusulas seguínies:

QUADRO SOCIETÁRIO
CIJAUSULA PRIMEIRA. TANEA MARIA MOTA RIOS E RIOS admitida n
nacionalidade   BRASILEIRA.   nascída   em   20/03/l96l,   casada   em   COM
PARCIAL   DE   BENS.   EMPRESARIA_   C'PF   nO   229.076.705-06.   C'ARTEl
IDENTTIDADF_  nO  Oli8590845,  órgão  i.xpedidor  SF_C'RETARI^  DF.  SEGU
PUBLICA  -  BA,  residente  e  domicil-iado  no(a)    PRACA  GETULIO  VARG
CENTRO, VALENTE. BA, CEP 48.890-000, BRASIL.

Retira-se da sociedade a sócia FERNANDA SANTOS  CHAVES. detentora d
Q/inte mil) quotas. no valor nominal  de R$ 1,00 (Um Real ) cada uma, corresp
a  R$  20.000,00   (Vime  mil   Reais)  totalmente  subscrito  e  integralizado.  c
transferindo   pala  a   sócia  ora  admitida  TANEA   MARIA   MOTA   RIOS
recebendo  da mesma o  valor correspondente às referidas  quotas,  neste ato,  e
corrente do país. dando plena e geral quitação.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA.  O capital  social  que é  de  R$  100.000.00  (Cem
totalmente  subscrito  e  integralizado  em  moeda  corrente  nacional,  represe
100.000 (Cem mil) quotas de capital. no valor nominal de R$  1.00 (Um real)
fica assim distribuído:

THIAGO MOTA RIOS E RIOS, com 80.000 (Oitenta mil) quotas. perfazend
de R$ 80.000.00 (Oitenta mil reais) integra!izado.
TANEA MARIA MOTA RIOS  F, RIOS. L,om 20.000 (Vinte mil) quotas. per
lotal de R$ 20.000.00 (VintL- mil  rcais) integralizado_
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL NO 3 DA SOCIEDADE RIOS CONSUI,TO
EMPRESARIAL E PROJETOS LTDA M[E

CNPJ nO l l.495.742/000l-SI

DA ADMINJSTRAÇÃO
CLAUSULA TERCEIRÀ. A admíristração da sociedade caberá   ISOLADAM
a(o)   Sócio(a)   TrilAGO   MOTA  RJOs   Í  Rlos     com  os  poderes  e  atribuiçõ
repreSentação   ativa  e  passiva  na  sociedade.  jud]'cial   e  extrajudícialmente-  PO

Praticar todos os atos compreendidos no objeto :ocial, sempre d: interesse da SOCi
autorizado  o  uso  do  nome  empresarial,  vedado.  no  entanto,   fazê-lo  em  ativ
estranhas  ao  interesse  social  ou.assumír  obrigações  seja  em  favor  de  qualqu
cotistas  ou de  terceiros.  bem  como  onerar ou  alienar bens  imóveis da sociedad
autorização do(s) outro(s) sócío(s).

I)A DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA  Ql'ARTA.  ()(.:)  adminiçtrad"(cs)  dechra(iii)_  sob  as  pi.nas  da  l
iiào   eslá   impi.dido  dc.   c.,\el.cc.r  ii  iidministriiçãt)   ü  :,ucic.dade._   i)ul.   li.i   cispL.ciaI

virtude  de  condenação.criminal.  ou por  se  cncontrar sob  os  efeitos  dela,  a pe
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púb]icos, ou por crime fàli
de  prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculato ou contra a economia p
contra o sistema financeiro nacional, contra nomas de defesa da concorrência, co
relações de consumo_ fé pública ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA  QUINTA.  O  foro  para  o  exerci'cio  e  o  cumprimento  dos  dir
obrigações resultantes do contrato social pemanece VALENTE - BA

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arqui
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigo

E, por estarem assím justos e contratados, assínam este instrumento.

;'ÊeqÉÍgSgstãi£g7gÊ;;IÉg;ãffÊOIBf:i;6:;is'
í EgI¢.o:saá:o9Rr2 £?ífs2AR2'8ÀL1£
.  PRtlJE,TOS   LTD^  uE
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Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastra1 - Impressão

üÊEiFffeffi.Íffi F#ffil

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Pá inal  de1

Contribuinte,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, provid
RFB a sua atualização cadastral.

ciejunto à

REPÚBLICA FEDERATIVA DO  BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO  DE INSCfilÇÃO

1 1.495.742/00 01 -51
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRlçÃO E DE SITUAÇÃO
CA DASTRA L

DATA DE ABERTu
O6/01/2O10

NOME EMPRESARIAL

RIOS CONSULTORIA EMPRESARIAL E PROJETOS LTDA - ME

TuLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE  FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRlçÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

7o.2O4-OO - AtMdades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

CÓDIGO E DESCftlçÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS

85.50€-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
69.11-7-01  - Serviços advocatícios
74.9O-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas  não especificadas anteriormente
73.19-0-02 - Promoção de vendas

DÍGO E DESCRlÇAO DA NATUftEZA JURI DICA

LOGRADOURO

PC GETULIO VARGAS

BAlfiRO/DISTRITO

C ENTRO
MUNICIPIO

VALENTE

SITUAçAO CADASTRAL

A:JN A
DATA DA SITuAÇAO
O6/O1/2010

MOTIVO DE SITuAçÃC) CADASTRAL

SITuAçÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇA

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB  nO 1.183,  de 19 de agosto de 201 1.

Emitido no dia 27/02/2013 às 13:32:30 (data e hora de Brasília). Páclina:  1/1

© Copyright Receita  Federal do  Brasil - 27/02/2013

htq, ://mvw.receita.fazenda. gov.br/prepararlmpressao/hprimePagina.asp

__  --  -i--    ..-
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http ://i`ww.receita.fazenda.gov.br/Aplícacoes ATSPO/Certi dao/CNDCo...

MINISTERIC) DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedei.al do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS  RELATIVOS AOS TRIBuTOS FEDERAIS  E À DÍVID
DAUNlÃO

Nome: RIOS CONSULTORIA EMPRESARIAL E PROJETOS LTDA - ME
CNPJ:  11.495.742/0001 -51

Ressalvado    o    direíto    de    a    Fazenda    Nacional    cobrar    e    inscrever    quaisquer    dí
responsabilidade  do  sujeito  passivo acima  identificado  que vierem  a  ser apuradas,  é  certifi
não constam  pendências em seu  nome,  relativas a créditos tributários adminístrados pela
da    Receita    Federal    do    BrasiI    (RFB)    e    a    jnscrições    em    Dívida   ,Ativa    da    União
Procurador'ia-Geral da  Fazenda  Nacional  (PGFN).

Esta certidão é vállda para o estabelecimentc) matriz e suas filiais e, no caso de ente feder
todos os órgãos e fundos  públic.os da  admiriistração direta  a  ele vinculados.  [iefere-se  à  si
sujeito  passivc)  no âmbito da  RFB  e  da  PGFN  e  abrange  inclusive as  contribuições sc)ciai

nasalíneas 'a'a  'd' dc) parágrafo único do art.  11  da  Lei nÊ8.212,  de 24 dejulhode 1991.

A  aceitação  desta  certidão  está  condicionada  à  verificação  de  sua  autemcidade  na  lnt
endereços <http ://w\^M/. receita.fazenda.g ov. br= ou < http ://\M"/. pgfn.fazen d a. gov. br>.

Certidãc) emitida gratuítamente com base na  Portaria Conjunta RFB/PGFN  n£ 1.751,  de O
Emitida às O9:04:13 do dia O8/05/2017 <hcira e data de Brasília>.
Válida  até 04/1 1 /2O1 7.
Código de controle da  cer[idão: 2D36.F7B2.7EE9.EF12
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

NjrN À

idas    de
ado  qlJe
ecretaría

junto    à

tivo,  para
uação do
previstas

met,  nos

10/2014.

ldel l5/05/2017  16:3+



h ftps:/Mr\w.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Cri/

ff-
€##fi-E É±
=_ÀixA EcaNC"...1!iT;A  F.Ei]Ef3AL

Cei.tificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:              ii495742/oooi-5i
Razão  SociaI:      Rlos coNsuiToRIA  E  pRoJETos  iTDA ME
Nome  Fantasia:Rlos E Rlos coNsuiToRIA
Endereço:                 PC  GETULIO  VARGAS  26 /  CENTRO /  VALENTE /  BA/ 4889o-ooo

A  Caixa  Econômíca  Federal/  no  uso  da  atribuição  que  lhe  confere  o  Art

8

ldel

7,  da  Lei  8,036,  de  ll  de  maío  de  1990,  certifíca  que,  nesta  data,
empresa  acima  identificada  enc:ontra-se  em  situação  regular  perante
Fundo  de Garantia  do Tempo  de Serviço -  FGTS.

O   presente   CertiTlcado    nã()   servirá    de    prova    contra    cobrança   d
quaisquer  débitos   referentes   a   c[)ntribuições   e/ou   encargos   devido
decorrent:es  das  omgações  com  o  FGTS.

Validade:  28/07/2017 a 26/08/2017

Certificação  Número:  2O17072808O143691605O6

Informação obtida  em  O2/08/2017,  às  O3:32:45.

A   utilização    deste   Certificado    para    os   fíns    previstos   em    Lei   e
condic:ionada     à     verificação     de     autenticidade     no     sit:e     da     Cai
www.caixa.gov.br

rf)FgeC'FS liiipri "'i.Pd])cl...

02/08/20 I 7 03:33



Prefeitura Municipal de Valente
PFtAçA GETuLIC) VARGAS,  01  PMV

Centro - VALENTE - BA        CEP: 48890-000

CNPJ:  13.845.896/0001-51

CERTIDÃO NEGATIVA DE  DÉBITOS

Número: 000354/201 7.E

Nome/Razão Social:

Nome  Fantasia:

lnscrição Municipal:

En dereço:

FtIOS CONSULTORIA E"lJRESARIAL E PROJETOS LTDA - ME

RIOS  E RIOS CONSULTORIA

OOO13/2O1 3                                                                       CPF/CNPJ:   1 1.495.742/OOO1 -51

RUA GETULIO VARGAS, 396 CASA

CENTRO VALENTE - BA      CEP: 48890-000

RESSALVADO   O    Dl[1EITO  DA  FAZENDA  MuNICIPAL   COBRAR   QuAISQUER   DÉBIT

SE[t APURADOS POSTERIORMENTE,  É   CERTIFICADO QUE, ATÉ A P[tESENTE DATA,  NÃO C

TRIBuTÁ[tlOS  DO  CONTRIBulNTE ACIMA CITADO  PARA COM  ESTE MuNICÍPIO.

O bse rvação ;

***+************_****+*u*********+±**x+*+*u*******m*******m**±+**m**±x****u*******************************

*x*+***"*******_******m********m**+ic#*_i,**i,i:*_*í<**x**********************m*****************m********m**

*****""***ft*"€**H_*******"***irt********x****ti***x***"********"********ti*****************"***********

Esta  certidão foi emitida  em             O2/08/201 7 com  base no Código Tributário Municipal.

Certidão válida até:   31/1O/2017

Esta certídão abrange scmente a l nscrição Municipal acima identificada.

Código de controle desta  certidão:  460OOO28839900001 1823509OOOO3542O1 708026

Certidão emitida eletronicamente via internet. A ac,eitação desta certidão está condicionada à ver
autenticidade na lnternet,  no endereço eletrônico:
https://valente.saatri.com.br,  EcxJnômicc) - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasiira ou emenda invalídará este documento.

+_-À     .`    _     ___

lmpres

S QuE VIEREM A

NSTAM  DÉBITOS

±**±******x**ik********

*m**********i"******
********t:*x*****+******

em  O2/08/2017 às O3:34:25



r-_   TJ+ ,   é  L;    GOVERNO DOESTADO DABA.HIA

SECRET/\RIA DA FAZENDA

Emissão :

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11  de dezembro de  1981  - CódÍ
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão  No: 2oi7i 62i 337

02/08/2017 03:29

RAZÁO SOCIAL

XXX:XX]XXIXXIXXXXn[11C}[X:¢XXXlrlt±XIXltXX]XXXXiX3XISCIXCSX±r}D[][}DOr]T`

lNSCRlçÃO ES"DUAL CNPJ

11.496. 742/000 l-S1

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendéncias de responsàbilidade da pessc)a física ou
identíficada, relativas aos tributos adminlstrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexisténcia de débitos, Ínclusive os insor
Ativa,  de competência da  Procuradoria Geral do  Estadc),  ressalvado o  direito da  Fazenda  Pública  clo Es

cobrar quaisquer débltos que vierem a ser apurados posteríormente.

Emitida  em  O2/08/2017,  conforme  Portaría  nO 91 8/99, sendo válida  por 60 dias,  contados a  partír da
emissãc).

A AUTENTICIDADE DESTE  DOCuMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETO
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET  NO ENI)EREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida  c,om  a apresentação  conjunta do cartãc) original de inscrição no CPF ou  nc) CNPJ da
Secretaria da  Receita Federal do Minlstério da Fazenda.

url'dica  acima

os na  Dívida
do da Bahia

ata de sua

Págim l  do  l RelCertidaoNegativa.rpt
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CERTIDÃO  NEGATIVA  DE   DÉBITOS   TRABAI,HISTA

Nome:    RIOS   CONSULTORIA   EMPRESARIAI.   E   PROJETOS   I.TDA   -   ME

(MATRIZ   E   FILIAIS)    CNPJ:    11.495.742/
CerLidão   no:    i27i54487/2oi7
Expedição:    07/04/2017,    às   10:06:31   '
Validade:   03/10/2017'  -   180    (cento   e   oitenta)    dias,   conta
de   sua  expedição_

Certifica-se    que   RIOS   CONSUI,TORIÀ   EMPRESÀRIAI,   E   PROJETO
(MÀTR-IZ   E   FII]IAIS),    inscrito(a)    nc)   CN

11_495_742/OOO1-51,     NÃO    CONSTA    do     Banco     Nacional     de
Trabalhistas.
CerticÍ_ão   emitida   com  base   no   art_   642-A  da   Consolidação
Trat.a1-rio,   acrescentado   pela   Lei   nO   12.440,    de   7   de   julho
na   ResoJ_ução   Administrativa   nO    1470/2011   do   Tribunal
Trabalho,    de   24.de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   sãc)   de   responsab
Tribunais    do    Trabalho   e   estão   atualizados    até   2    (
éLnterLores    à    clata    cla    sua    expeclLção.
No   caso  de  pessoa   jurídica,   a   Certidão   atesta  a  empres
a  =odos   os   seus   estabelecimentos,   agências   ou  filiais.
\   aceitação   c\esta   certic1ão    conc*í_ci_ona-se   à   verLfic
autenticidade   no   portal   do'Tribunal    Superior   do   T
lnternet     (http://www_tst_jus.br).
CerLidão   eITiitida   gratuitamente_

INFORMÀçÃO   IMPORTANTE
Dc)    Banco   Nacional    de    Devedores    Trabalhistas    coli_st
necessários   à   identificação   das   pessoas   naturais
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalho   quanto   às
estabelecidas   em  sentença   condenatória  transitada  em  j
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   conc
recolhimentos    previdenciários,     a    honorários,    a
emolumentos   ou   a   recoihimentos   determinados   em  lei,.   c)u
de   execução   de   acordos   firmados   perante   o   Ministério
Trabalho   ou   Comissão   de   Conciliacão   Prévia.

001,-51

os   àa   c\ata

IjTDÀ.   -    ME

J   sob   o   n?
Devedores

as   Leis   dc)
de   2-011,    e
uperior   do

lidade   dos
dois)    dias

em   relaçãc)

ção'   de    sua
rabalho   na

m    os    dados
jurídicas

obrigações
lgado   ou   em
rnente    aos
custas,     a
decorrentes
Público   do
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www        ir€_n        lir

HÍstá rico Hscolar

Nome            Tití.ago Mota Rios ¢ Rios
Ctírso      DIRg[TO TRrBÜTÁRIO, PREVmENCiÁRIO E RESPONSÁBH,H)ÀDÊ              CÉrga ríorãria

FISCAL
PeFi'od¢ de Rmh'z&ção    29/0Í#0Í í.ité25?02&SI2                                 Ãfiffil    Ccjiui
Naãõilnenío    O7/05/l98S          ldentidjlde     O79959Üõ73       Órgão       SSP            ÜF   BÁ       CPF    O2!Í73
G'rilduação    Bacjmt3ícm Dire-m                  "S     EJNYÁNÂ                                                 Uff   BÃ   C;onclusã
Momografis   A iitconstituciomticlade do f¢io"cidentâri'n dg prevffição                                                   €oncSíto

rit" ío DbtidQ;    PÓsJ3mdmção Esp€ci.aliznçâo íízto Sbmii m DHiEITO TRIBUTÁ!trO, PREVmENCiÁRI
RESPONSÃBILIDÀDÊ FJSCAL

Ãü de cmdenciamento- Ü8ciieio Festral àLB83., 2Ô/i2íSl e Resofüça-ci CNEffiESN.Çr1 üe20

36G hí-a

85-20
2ffl O2

9t.5
Áprovado

E

DÍdàll¢:a ds Ettsãno Supiãríor Maristela[ Ctt"aíÚ

hk3lcx]olasta de Pesqüís8

Direfto Pre\rídgnciário

míü Aíagãfl

FábiG ZmbiÍÊ

éín HTtstoria

em psicctogia
Soci=l

m DÍreito

TriibHtos - Taxa e contribüj-ção de Nícmoria

Crimes TJiütários

ResponsabÍ1i'ride Tributária

Simpies Nacional

Processo

PedrQ Bar"tiü, em DirS[tQ

F€Hpe, Vj'eieSNovaeS ¢ffi Bireitü

€iáudio Cme-üro

C:iáudio "eho

em L\hS\tQ

c.m meitQ

CIáudío Cffieirc, e em Direl'tQ

TribüOS - ümpo.çtos m espécíe testadmi3) PdG í3anüÜ

Trihmoâ -. lmpostos em espécie tmuníçüníSj

Impostos

Marcet io Gurgel

€m Díreito

em Dirrit¢

Fcdc?:ais t.ffl e Rl e Cofit[ibüíçãe6
soriajs_

C"lína Baúosa

Procíst Tribütürio - `Execução Fiscal  e Ações
de lniciativa do CÓI±tribrinte

Dire-ito Fiimceíro e Responsabi.lídade Fi§Çal

Ânder5on Mad-eiffi

e €m D*Üo

tQr em Direito

Renat® N®

Contâbil idade Fiscal

:-..-.-._.Í..'.:...'                     .                  ..
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PRElt'£lTtJRA MuTNICIP,-u, DE RIO DO ANTÔNI

ATESTADO DE CAPACIDADB TÉC',NICA

O   Município   de   Río   do   Antônio,   estado
Á"ESTA` pa" os devíd()s fins de direito, que a Sociedade de Advog
C:&)*'.SUI,TORIA Ei\4PRESARIAL E PROJETOS ILTDÁ., insci.ita no
o  _V9   i l.495.742/00Ü1-51.  presta5   atualmente,   serviços  técnicos   de
assessom'a   e   consultoria  jurídica   nas   áreas   de   Direito   Ci'vel,   Ti.
Pn.e\Iidencíário  e  tendo  os  sen-iços  pi.estados  execução  exemplar,  nã
po_r parie  da  adminístração,  qualquer  reclamação  peíos  serviços  rea
cqímda. q.uaiqiiei. registro que desalinhe a sua conduta ou a de seus profis

Rio do ántonio ffiA, lO de Janeiro de 2016.

a_   Bahia5
os RIOS

CNPJ sob
Gvocaci a,

balhista   e
havendQ ,

izados,  oü
1O#a\S.

l
Pmça Cor®n,el§oiiiri: P®pto;s/m.', Rto_ 'd

Í-el,efo nS Ü7) 3470-2:25g
-.~-*--            .~    .,

'     Sl
:~  - >..r<.*:`,±__,   :.-.."



ATESTADO DE CAPAC!DADE TÉcN]CÃ

Atestamos, para  os deviclos fins, que a empresa R!
CONSuLTORIA   EMPRESARIAL   E   PROJEl-OS   LTDA"   Pes
Jurídica   c!e   Direito   Privaclo,   inscrita   no   CNPj   sob   o
11,495.742/OOO1-51,   com   sede   na  Av.  Tancredo   Ne
1632,  Ed.  Sa!vador  Tracle  Center,  Sala  505,  Caminho
Árvores,    Sa!vadc"/BA,    prestou    serviços    de    advoc
assessc"ia  e  consultoria jun'dica  à  CÂMARA MUNICIPA
CORONELJOÃO  SÁ,  no  ano  de  2015,  nas  áreas  de  Di
Admjnistrativo    e    junto    ao    Tribunal    de    Contas
Municípios,   com   especia!ic!ade   nas   questões   munic
auxlliando  na  elaborações  de  projetos  de  lei  e  na  e
de pareceres (Ías ccmissões,  tendo seus serviços exe
exemp!ar,  na-o  havendo  qua!quer  registro  que  cles
sua conduta.

Corcme!João Sá,   18 de dezembro cle 2015.

PalS,
issão

CLEITON  CARIOS PASSC)S

Pres_idente



ASSEMBLEIA LEGISLA"VA
DO ESTADO DA :)AHIA

ATESTADEO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O   Deputado   Estadual,   do   Estado   da   Bahia,   MANASSES   -   Marco
Antônio  Novais,  ATESTA,  para os devidos fins  de  direito,  que a  Sociedade cle
Serviços Advocatícios,  RlOS  E RIOS  CONSULTORIA - RIOS CONSULTORIA
EMPRESARIAL     E     PROJETOS     LTDA..     inscrita     no     CNPJ     sob     o     nO
1 1.495.742./OOO1-51 ,   presta,   atualmente,   serviços  técnicos  de   advocatícios,
assessoria  e  consultoria jurídica,  na  elaboração  de  projetos de  lei,  indicações,

pareceres    técnicos,    justificativas,    consulta    técnlca    e    tendo    os    serviços
prestados  com  execução  exemplar,  não  havendo,  por parte  da  administração,
qualquer  reclamação  pelos  serviços  rea!izados,  ou  ainda  qualquer  registro  que
desabone suà conduta ou se seus profissionais.

Salvador,  Bahia,  03 de fevereiro de?ffl6.

:.;.;:.: ::..ç;, lO NOVAIS
tstadual

Endereço:  Prédio Anexo, gab. 206, Nelson David  Ribeiro

TeL: 3115-7180/3115-7272  Fax.: 5239

manasses@alba.ba.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS

CE NTRO

VALENTE/BA

1 3.845.896/00O 1 -51

OFÍCIO DO GESTOR  AO CONTADOR

lnexigibilidade  NO  :    o6_o37/2oi7

VALENTE -BA, 3 de agosto de 2017

OF: 349/2017

Sr.(a) Contador(a)

O
Em virtude da  necessidade alencada  pelo(a)(s) Sr.(a)(s)  RIOS  CONSULTOF\lA  EMPRESARIAL E  P

para   ELABORAÇÃO   DE   PARECERES   E   RESPOSTAS   A   CONSuLTORIAS   TÉCNICAS,   RECUFtSOS
RESPOSTAS  E  DEFESAS  EM  PROCESSOS  JUDICIAIS  NA  ESFERA  DE  DI[iEITO  TRIBuTÁftlO  DE  P
GRAUS  E  ADMINISTRATIVO.,  solicito  provldências  no  sentido  de  verificar  a  existência  de  recursos  orça

para fazerface à despesa estimada em  R$ 20.000,00 ( Vinte  M"  Reais  ).

Atenciosamente,

Ex. Sr(a)-
MAURO RIOS ARAUJO
Resl.onsáveI Contábil

OJETOS  LTDA - ME
ADMINIST[LATIVOS,

lMEIRO  E  SEGuNDO
entários  e  indicá-los,
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PREFEITURA MUNICIPAL  DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS
CENTRO

VALENTE/BA

1 3.845.8g 6/0001 _51

PARECER  CONTÁBIL

VALENTE,3 de agosto de 2017

Senhor(a) Gestor(a),

Em   atenção  a  solicitação   V.Exa.   para  certificar a  existêncla  de  recursos orçamentários
o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo, informamos que:

O
[X]  -Há recursos  orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) espe

[     ] -Não há recursos orçamentários para   pagamento das obrigações:

[     ] - Despesas Extra Orçamentárias

a fim de assegurar

ificada(s)abaixo:

DADOS  DO  PROCESSO  DE INEXIGIBILIDADE

Inexigibilidade NO:                06-037/201 7

Valor Previsto:                      20.000,00

Objetivo do Processo:     ELABORAÇÃO  DE PARECERES E RESPOSTAS A CONSULT
TÉCNICAS,  [tECuftSOS ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS E
PROCESSOS JuDICIAIS  NA ESFE[tA DE  DIREITO TRIBUTÁ
PRIMEIRO  E SEGUNDO  GRAuS  E ADMINISTRATIVO.

RIAS
DEFESAS  EM
IODE

[`ECU[`SOS OR AMENTARIOS

unidade:  03              SECRETARIA MuNICIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO E FAZENDA
Projeto / Atividade: 2004   - MANUTENÇÃO DOS SERVlÇOS TÉCNICOS  E ADMINISTRATIV
Elemento da Despesa: 339039000000-
Fonte de Recurso:  00   -[\ecursos órdinario

Valor Utilizado: [\$0,00                                       Outros SeMços Terceiros - Pessoa Jurídica

s DA AssEssor

Ex. Sr(a).

MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO

P refeito

Páginal  de  l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAÇA GETÚLIO VARGAS,  1
CENTRO
VALENTE/BA
1 3.845.89 6/00 O1 -51

OFICIO AO ADVOGADO

VALENTE -BA , 03 de agosto de 2017

Ofício No:  349/2017

Senhor(a) advogado(a)

Em conformidade com a  Lei Federal 8.666 de 21deJunho de 1993 e alterações pos

s©reviamente examinado o processo de lNEXlfIBIL.IDADE NO O6-037/2017, e que seja elaborado u

que o mesmo transcorra dentro dos trâmites legais e lisura administrativa

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade  para  renovar meus sinceros v

consideração

eriores, solicito que

parecer J.urídico para

tos de estima
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PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS
CENTRO

VALENTE / BA

1 3.845.896/0 001 -51

FORMULÁRIO PARA ABE[tTURA DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

NÚMERO: 06-037/2017

Unidade Responsável:     SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA

Responsável:     TASSIO MIRANDA SANTOS SOUZA

Assunto:                 l nexigibil idad e ata: 03/08/201 7

soiicitação:

Solicito   ao   ExmO  Sr(a)   Prefeito,   autorização   para   realização   de   processo   administrativo
F)A[lECERES   E   RESPOSTAS  A   CONSuLTORIAS   TÉCMCAS,   RECuRSOS   ADMINISTRAT
JUDICIAIS  NA ESFERA DE Dl[`EITO TRIBUTÁRIO  DE  PRIMEIRO  E SEGUNDO GfuUS  E ADMl

de   lnexigibilídade,   objetivand
S,   RESPOSTAS   E   DEFE
TRATIVO..

a:   ELABORAÇÃO   DE
AS   EM   PROCESSOS

e Oliveira Souza
Presidente da Comíssão

De acordo com a solicitação acima exposta, determíno que a contador(a) informe quanto à existência de recursos
respectívas despesas.

apazes de atender às

ARCOS ADRIANO DE oLH[mi"

Em  cumprimento à determinação do  ExmO. SrO.  Prefeito  Municipal,  indico os  seguintes  recursos  orçamentários:

Ó rgão/Un ídade: 03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FAZENDA

Projeto / Atividade (Ação): 2004- - MANUTENÇÃO DOS SERVlÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA ASSES ORIA JuRÍDICA

Élemento de Despesa: 339039000000 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Ftecursos: 00 - Recursos órdinario

Autorizo a Comissão Permanente de licitação a proceder todos os atos administrativos
documento

atendimento da solicitaçã contida neste

MARCOS ADRIANO DEgHVETFt7"
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DECRETO N.O O27/ZO17,                         de OZ de janeiro de 2O17

Designa    seívi'dores    camo    membros    da
Comissão    Permanente    de    Licilação    do
Município      de      Valente      e      dá      oulras
proyidências.

O  PREFEITO  MUNIOIPAL  DE VÁLENTE,  ESTADO DA  Bahia,  no  uso
de suas atribuíções legaís, que lhe cahferem a Lei Orgânícê do Munlcfpio e nos termos
do art. 51, da Lel nO Federal 8.666/93,

DECRETÀ:

M.  10  -  Fícamdesignados  na  forma  do  art.  51.  caput  e  §  4O,  cla  Lei
Federal    nO    8.666/93,    os    seguintes    sewlclores    ¢omo    membíos   da    Comissão
Pemanente de Licltação do Mmicíplo de Valente:

Titulares:
l - Presldeme: Jefíersori de OWeira Souza
ll -Membío: Arthur Rlído de Lima Sllva
m - Membro: Marineíde Amaral de OWelra

Supíentes:
L Primelío Swplenle: Silveiro Jc,sé Lopes Lima
ll - Segundo Suptente: Rodrigo Araújo Souza
lll - Tercelro Suplente: Brayne Márcia Araújo ljma

Parágrafo únioo - Em caso de afaslamento do Presidente da Comissão,
será  subslíluídc[ por um  dos  membros tltulares  ou,  diante da  impogsibllldade  destes,
pelos respeçth/os suplentes.

ArL 2® - Este Decreto entra em vlgor na  dala de sua  publicação.  Ficam
revogadas as disposições em contrário.

Gabíriete do PÍefe!to, 02 de janeíro de 2017.

-+m%&Ããf?a't.``.//

pÜTq,u,?s®,;¥%impm.".

prer¢iio--- ~
CeAiÍÍco paía os devldos m3, que o presenb
Decíeto  ídl  publicado  nD  mural  do  álrta   da
Prafeituía, nesk dala.     _
Vâleíile-Bahia,  02 de janeiro de 2017.

Óab&#

Firaça G¢lúliÔ Vargas, OO1 - 8alrro Cei'tío - Fono (76)  3263-2222
Prefeitura Muni

éiiij iÓT3:a_ás'._8à6/o-o-oi'-Éi- :-€E-p i i-ó.-8à-o--óõõ- -  -___Do cum ento conte

Em               O6J
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• ,re9Cíei

ipai dÉ Va!er,t..

e com o origiíiü

N,   2017
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PRAÇA GETÚLIO VARGAS
CENTRO

VALENTE / BA
OEVAL"TE              CNPJ: 13.845.896/0001-51

AVISODE INEXIGIBILl DADE

VALENTE, O3/O8/2O1 7

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE ,   de acordo com as   disposições da Lei 8.666/93 e su
torna público que realizará a lnexigibilidade a seguir caracterizadas:

s alterações,

INEXIGIBILIDADE

Ô lNEXIGIBILIDADE:   06.037/2017                                                                                         Valor Estimado:   R$25.0

Objetivo:                     ELABORAçÃO  DE PARECERES E  RESPOSTAS A CONSULTORIA
TECNICAS,  RECURSOS ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS  E DEFE
EM  PROCESSOS JllDICIAIS  NA ESFERA DE DIREITO TRIBUTÁRI
PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS E ADMINISTRATIVO.

Publicado em    O3/08/2017        DOM

NO da  Publicação: 349

lnformações  complementares   poderão  ser  obtidas   pelos   interessados   no  Setor  de Licitaçã
Entidade no horário de  .

Jefferso/n de Oliveira Souza
Presidente da Comissão

Página l  de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS
CENTRO
VALENTE/BA

CNPJ  :    13.845.896/0001-51

PARECER JURÍDICO                                                 INEXIGIBILIDADE  NO 6-O37/201 7

Veísam   os    autos    sobre   EIJABORAÇÃO   DE   l'ARECERES    E   RESPOSTAS    A   CO
TECNICAS,    RECURSOS     ADMINISTRATIVOS,    RESI)OSTAS     E    DEFESAS     EM    P
JuDlcIAls   NA   EsFERA  DE   DIREHo   mH3uTÁRIO   DE   pRMEIRo   E   sEGmDO
ADMDJB"ATIVO.  ,  através  de  processo  de  riexigibilidade,  com  supedâneo  no AÍt.  25O
Lei8-666A3.

Prima  É"ie,  cabe  ressaltar por oportuiio,  ser procedente  a  contíatação  sube.xame,  dada  a
dos    serviços,   como   também   pela   fiótoria    especialização   do   contratado,   demonstrada

Ocumentação   colecionada.   Tais    attibutos    afàstam,   sem   a   menor   sombra    de    dwid

possibilidade  de  compeüção,  no mercado  de  atuação do  contratado.

De  mais  a  mais,  os  SeJviços  disporibilizados  por RIOS  CONSUIJTORIA EMPRESARIAL E
I;TDA- hffi, jusrifica  a  invocação do disposto na  mencionada l,ei sobre  as  regras  de riexéib

Passando  à  análise  do  temo  contratual,  detectamos  de  igualmaneira,  tersido  o  mesmo  e

perfieita  observância  ao  comando legal do AJ:t.  55O,  da  Lei 8.666A3  e  sua  posteriores  alteraç

Ante    o    exposto,    estando   pi.ovada    a    sjngularidade    dos    serviços,    opinamos    £avorave
foi.malização  do  contrato,  de  fofma  direta, Ía_ce  à  riviabiüdade  de  compeüção.

VALENTE - BA,  03/08/2017

S_NOÉo    nosso parecer,

SAULO DA
Res po

UNHA AVELINO
JLirídico

Ex. Sr.
MARCOS ADRIANO  DE  OLIVEIRA ARAÚJO

P refeito

1de1

ULToRm
OCES S OS
GRAUS    E
incisos,  da

ingula rida de
através    da

s,   qualquef

PROJ ETOS
de

borado  em
OeS

ente   pela
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PREFEITuRA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VA[tGAS
CENTRO

VALENTE / BA

CNPJ:     13.845.896/0001-51

PARECER DA COMISSÂO MUNICIPAL DE LICITAçÃO

NO  da  INEXIGIBILIDADE:  06-037/2017

Senhor (a) Gestor (a) :

Para  os  fins  previstos  no  Ari.  260  da  Lei  8.666  de  junho  de  2003,   comunicamos  a  V
COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO,  expediu  parecer,  de regular processo,  entend
Iicitação   para  a  contratação  de  ELABORAÇAO   DE   PARECERES   E   RESPOSTAS  A
TÉCNICAS,  RECuRSOS  ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS  E  DEFESAS  EM  PROCE

ONA  ESFERA  DE   DIREITO  T[tlBUTÁRIO   DE   PRIMEIRO   E  SEGUNDO   GRAUS   E  AD

conforme cópia do parecer em anexo.

Ex. Sr.(a)

MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAÚJO
P refeito

Ex.a.   que  esta
ndo inexigível a
ONSULTORIAS

SOS  JUDICIAIS
INISTRATIVO.,



PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
FIRAçA GETÚLIO VARGAS,  1
CENTRO
VALENTE / BA
1 3.845.89 6/00 01 -51

A  COMISSÃO  PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  DA  PREFEITu[tA  MUNICIPAL  DE  VALENTE,  vem jus
inexigibilidade   de   licitação   na   ELABORAÇÃO    DE   PARECERES   E   RESPOSTAS   A   CONSULTO
RECURSOS  ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS  E  DEFESAS  EM  PROCESSOS  JuDICIAIS  NA  ESF
TRIBUTÁRIO  DE  PRIMEIRO  E  SEGUNDO  GRAUS  E  ADMINISTRATIVO.,  em  conformidade  com  a  Lei
acc)rdc) com os motivos adiante expostos:

CONSIDERANDO,  que a  inviabilidade de  licitação,  ocorre diante da  impossibilidadejurídica  ou técnica d
realidade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que se refere o Art. 3O, da  Lei  nO  8.666/93,
Administração  Pública de sempre  licitar;

CONSIDERANDO,  qiie  em  muito  boa  hora,  o  parágrafo  primeiro,  do Art.  25,  da  Lei  de  Licitações,  deli
notória especialização,  ao dispor:

C>onsidera-se  notória  especialização  o  prc)fissional  ou  empresa  cujo  conceito  no  campo de  sua  especia
de  desempenho  anterior,  estudos,  experiências,  publicações,  organizaçãc),  aparelhamento,  equipe  téc
requisitos  relacionados  com  suas  atMdades,  permita  inferir  que  o  seu  trabalho  é  essencial  e  indiscu
adequado à plena satisfação do objeto contratado."

CONSIDERANDO,  que  RIOS  CONSULTORIA  EMPRESARIAL  E  PROJETOS  LTDA -  ME preenche os
no  parágrafo  acima  transcrito,  conforme  se  depreende  da  vasta  documentação  que  acompanha  e  i
justificativa,  corroborada  pela  lição dc) imortal administrativista  Hely Lopes  Meirelles,  in verbis:
...   serviços   técnicos   profissionaís   especializados,   no   consensc)   doutrinário,   são   os   prestados   po

habilitação técnica  e  profissional   exigida  para  os  serviços  técnicos  profissic)nais  em  geral,   aprofundou-
exercício da profissão,  na pesquisa cienti,fica, ou através de cursos de pós-graduação ou estágios de ap

CONSIDERANDq  face  os  motivos  acima  elencadc)s,  que   RIOS  CONSULTORIA EMPRESARIAL  E  P
ME    no  campo  da  sua  especialidade,  preenche  os  requisitos  estabelecidos  no  Art.  25,  §   1O,  do  Est
Licitações e  Contratos Administrativos;

CONSIDERANDO,  por  derradeiro,  que  o  preço  contratual  a  ser  pactuado,  encontra-se  compatível  c
ãmbito   da   Administração   Pública   Municipal.   Observando,   ainda,   que   em   que   pese   às   preditas   D
Comissão  de  Licitação  teve  o zelo  de  realizar  pesquisa verbal  de  preços, junto  a  outras  empresas  do  r
objeto  a  ser  contratado,  tendo  RIOS  CONSULTORIA  EMPRESARIAL  E  PROJETOS  LTDA  -  ME,  se

c}ferior ao praticado pe]as outras empresas.
Pelos   substratos  fáticos,  jurídicos   e   probatórios   acima   elencados,   opina   a   Comissão   de   Licitação
MUNICIPAL  DE  VALENTE  -  Bahia,   pelo   acatamento  da   notória  especialização   e,   no   mesmo  diapa
favoravelmente  à  celebração  do  contrato,  com  a  inexigência  do  prévio  processc)  licitatório,  ex  vi  do  A
harmonia com o Art.  13,  inciso  lll, todos do  Diploma  Legal  alhures  referenciado.  Submetemos a  present
a apreciação da  Excelentíssimo  Sr(a)  Prefeito(a) Munícipal de VALENTE  ,  para que,  na  hipótese de ratif
determine  a  sua  publicação,  na  forma  do  Art.  13,  ínciso  Xll,  da  Constituição  Estadual,  como  conditio

VALENTE / BA, 3 de agosto de 2017

ificar o  caráter  de
lAS   TÉCNICAS,
RA  DE  DIREITO
no  8.666/93l  e  de

cc)mpetição, e na
qual se obriga a

itou  a  questão  da

idade,  decorrente
ica,  ou  de  outros
ivelmente  o  maís

equisitos  exigidos
strue  a  presente

quem,   além   da
e  nos estudos,  no
rfeiçoamento."

OJETOS  LTDA -
tuto  Federal  das

m  o  praticado  no
CLARAÇÕES,   a
mo  pertinente  ao
pre  obtido  preço

a   PREFEITuRA
ão  se  pronuncia
25,   inicio  lll,   em

JuSTIFICATIVA
cação da mesma,
ine  qua  non  para

L DE OLIVEIRA

Páginal  de1
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PRAçA GETÚLIO VARGAS
CENTRO

VALENTE / BA
OEVAlüíTE               CNIJJ:   13.845.896/OOO1-51

NO da  lnexigiblidade:  o6_o37/2o17

Cuida-se de Processo Administrativo Licitatório, rea1ízado sob a modalidade INEXIGIBILID
do  preconizado  na  Lei   8.666   de  21   de  junho   de   1993   e   suas   alterações,   cujo   escopo
ELABORAÇÃO   DE   PARECERES   E   RESPOSTAS   A   CONSULTORIAS   TÉCNICA
ADMINISTRATIVOS,   RESPOSTAS   E   DEFESAS   EM   PROCESSOS   JtJDICIAIS   N
DIREITO TRBUTÁRIO DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS E ADMIMSTRATIVO..

O processo  encontra-se devidamente instruído  com os  documentos  indispensáveis,  foram at
pressupostos legais, bem como homenageados os Princípios da Administração Pública elenca

O
da Constituição Federal de  1988 e os Princi'pios norteadores previstos no  artigo 3O, da Lei  8.6
considerando a ínexistência de vicio procedimental e de qualquer ilegalidade, nos termos do p
V, do artigo 43, da Lei 8.666/93, RATIFICO a presente INEXIGIBILIDADE, a bem do intere

Publique-se.
Commique-se.
Pratique-se os atos de estilo necessários ao témino do processo.

E AMARAL DE OLIVEIRA
SEGUNDO  MEMBRO

DE, nos termos
viabilizar  o/a
RECURSOS

ESFERA   DE

ndidos todos  os
os no artigo 37,
6/93.  Isto posto,
evisto no inciso
se público.
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PREFEITURA MuNICIPAL DE VALENTE
P [LAçA GETÚLIO VARGAS

CENTRO
VALENTE / BA

CNPJ:  13.845.896/0001_51

TERMO DE ADJUDICAçÂO

O  Prefeito  de  VALENTE,  no  uso  de  suas  atribuições,  após  examinar  todas  as  peças
lnexigibilidade   NO:06-037/2017,   resolve   acatar   parecer   e   termo   da   Comissão   Permanen
adjudicando  a  presente  em  favor  do  fomecedor(a):   RIOS  CONSULTORIA  EMPRESARIA
LTDA -  ME,    objetivando:  ELABORAÇÃO  DE  PARECERES  E  RESPOSTAS  A  CONSULTO
RECuRSOS ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS  E  DEFESAS  EM  PROCESSOS  JUDICIAIS
DIREITO TRIBuTÁRIO  DE PRIMEÍRO E SEGUNDO GRAUS E ADMINISTRATIVO.

VALENTE/ BA, 3 de Agosto de 2017

O

O

do  Processo  de
e   de   Licitação,

E  PROJETOS
lAS  TÉCNICAS,
A  ESFERA  DE

1de1
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DE VA`EN`8

PREFEITURA MUNICIPAL  DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS

CENTRO

VALENTE/BA

CNPJ: 13.845.896/0001 -51

HOMOLOGAÇÃO  DE INEXIGIBILIDADE

Homologação de  lnexigibilidade NO:06-037/2017

O  Gestor  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  VALENTE  -  BA,  no  uso  de  suas  atribuiçõe
conferidas   por  Lei,  torna   público   e  ratifica   a   lnexigibilidade   de   Licitação   nO  O6-037/2017,   por  d
comissão de Licitação no dia O3/08/2017.

OBJETO:ELABORAÇÃO     DE     PAftECERES     E     [tESPOSTAS     A CONSULTORIAS     TÉCNl
ADMINISTRATIVOS,  [`ESPOSTAS  E  DEFESAS  EM  P[tOCESSOS JuDICIAIS  NA ESFEFtA DE DI
DE  PRIMEIRO  E  SEGUNDO  GRAUS  E ADMINISTRATIVO.,  sendo  ratificada  a  contratação  do(a)
CONSULTORIA EMPRESARIAL E PROJETOS  LTDA - ME,  CNPJ:  1 1.495.742/0001-51 ,  pela quan

O

O

VALENTE - BA , 3 de agosto de 2017

legais,  que  lhe  são
cisão  exarada  pela

CAS,     [tECuRSOS
EITO TRIBuTÁRIO

fornecedor(a):  RIOS
a de R$ 2O.000,00.



PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
FIRAçA GETÚLIO VARGASi  l

CENTRO

VALENTE/BA
1 3.845.89 6/0001 _51

RESuMO DAS  DISPENSAS /
Perío

NEXIGIBILIDADE
o:01/08/2017 a 31/08/2017

Processo Adm:   349/2017                      Dt. do Processo Adm:  03/08/2017         Notificado TCM:  Não

NO da  Dispensa/lnexigibilidade           O6-037/201 7                                                          Notificado/Número:
Unidade solicitante:   SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO  E FAZENDA

Data da  Dispensa/Inexigibilidade          O3/08/201 7                                                     Data da Homologaçã

Fornecedor (vencedor):   RIOS CONSULTORIA EMPRESARIAL E PR(            CNPJ:   1 1.495.742/00

Valor Global da Dispensa/lnexigibilidade         R$20.oOO,OO                                     Valor Vencido:   R$20

Objeto:  ELABORAÇÃO DE PAFtECERES  E RESPOSTAS A CONSULTORIAS TÉCNICAS,
ADMINISTRATIVOS,  RESPOSTAS E DEFESAS EM  PROCESSOS JUDICIAIS NA
DIFtEITO TRIBuTÁRIO  DE P[`lMEl[`O  E SEGUNDO  GRAUS  E ADMINISTRATIVO

----------Resumo do Períodoâ

O

antidade no período:   i
aI  Global das   Dispensa/lnexigibilidade      R$20.OOO,OO TotaI Vencido:    R$20

:    03/08/2O17

1_51

000,00

RECURSOS
SFERA DE

000,(
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE
PRAçA GETÚLIO VARGAS, 1
CENTRO
VALENTE/BA
13.845.896/OOO1 -51

DECLARAçÃO DE PUBLICAçÃO  DO RESULTADO

Declaramos para os devidos fins que demos ampla divulgação ao resultado da dispença nO O7-066/2017 na espéc
SERVlÇOS DE ENGENHARIA,  ,  Dispensa, a fim de realizar Contratação de empresa para realização de obras de
complementação de pavimentaçãc) em paralelepipedos em diversas ruas na sede deste Município., tendo comc) c
empresa/fornecedor:

- MARBET CONSTRuÇÃO E SEFMÇO LTDA - ME.

Õ Divulgação   nos meios de comunição e datas discriminadas abaixo:

e OBFU`S E

ntratada a

ata do Resultado                                                 Veículo de Publica ão                                Res onsável e[a  PLJbli

23/08/2017                                                                        DOM                                                                                 GABRIEL OLIVEIRA MO

Fundamentado no que determina a lei 8.666/93 e suas alterações.

A presente Declaração é a expressão da verdade,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE - BA
Terça-feira

O5 de Setembro de 2017
Ano   i_No85

MUNICÍPIO DE VALENTE-BAHIA

AVISO  DE ADJUDICAçÃO  E  liOMOLOGAçÃO  INEXIGIBILIDADE O6-O37/2017 - O  Prefeito  Mu
do  Estado da  Bahia,  no  uso  de  suas Atribuições  Legais,  de  acordo  com  o  disposto  no Art.  25,
8.666/93  ratifica  o  procedimento  de  Contratação  direta  por  lnexigibilidade  de  Licitação,  emba
Legal,   à   pessoa  Jurídica   RIOS   CONSULTORIA   EMPRESARIAL  E   PROJETOS   LTDA  -  ME,   inscrita

11.495.742/0001-51,   referente   a   elaboração   de   pareceres   e   respostas   a   consultorias   t
administrativos,  repostas  e defesas  em  processos judiciais  na  esfera de  direito tributário  de pri

graus e administrativos. Valor Global: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).

Valente-Ba, 03 de agosto de 2017.
MARCOS ADRIANO  DE OLIVEIRAARAUJO

Prefeito

icipal  de  Valente

nciso  ll  da  Lei  n9

ado  no  Diploma

no  CNPJ/MF  n9

cnicas,   recursos
eiro  e segundo

Esta edição encontra-se disponível no site www.diariooficialba{om.br e garantido sua autenticidade por certificado digital  lCP-B
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE - BA

Quartaieira
13 de Setembro de 2017

Anc)   i_No88

MUNICíPIO  DE VALENTE-BAHIA

ERRATA  DO  AVISO  DE  ADJUDICAçÃO  E  HOMOLOGAÇÃO  INEXIGIBluDADE  O6-037/20

Valor  Global:   R$   25.000,00   (Vinte   e   cinco   mil   reais),   Leia-se:   Valor  Global:   R$   20.O

reais).

Valente-Ba, 03 de agosto d,e 2017.
MARCOS ADRIANO  DE  OLIVEIRAARAuJO

Prefeito

7-Ondese  Lê:
o,00   (Vinte  mil

Esta edição encomra-se disponível no site www.cliarlooficialba{om.br e garantido sua autenticidade por certlficado digital

. _I   _    .  ____=.il-i.í__:___ _=+_-_,Á        l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE - BA
Terçaíeira

O5 de Setembro de 2017
Ano  1-No85

MuNICíPIO DE VALENTE-BA.

EXTRATO DE CONTRATO Ng 269/2017.

OBJETO:  O  Município  de  Valente  na  Bahia  avisa  que firmou  contrato  através  da  lNEXIGIBILIDA

2017,  PROCESSO ADM.  n9  349/2017,  com  a  empresa  RIOS  CONSULTORIA EMPRESARIAL E  PROJ

inscríta  no  CNPJ/MF  n9  11.495.742/0001-51,  pelo  valor total  de  R$  25.000,00  (Vinte  e  cinco
elaboração  de  pareceres  e  respostas  a  consultorias  técnicas,  recursc)s  administrativos,  repost

processos  judíciais   na  esfera   de  direito  tributário  de   primeiro  e  segundo  graus  e  administ
contrato: 04/08/2017. Validade do contrato: 31/12/2017.

Valente-Ba, 04 de agosto de 2017.
MARCOS ADRIANO  DE OLIVEIRAARAUJO

Prefeito.

En906-037/
TOS LTDA - ME,
m"  reais),  para
s  e  defesas  em
ativos.  Data  do

Esta edlção encontra-se disponível no 5ite www.diariooficialba  com.br e garantido sua autenticidade por certificado dígital ICP-BR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE - BA Quartaíeira
13 de Setembro de 2017

Ano   l_No88

MUNICÍPIO DE VALENTE-BA.
ERRATA DE EXTRATO DE CONTRATO NO 269/2017. Onde se Lê: NO 269/2O17, Leia-se: 28

OBJETO:...  Onde  se  Lê:  pelo valoi- total  de  R$  25.000,00  Ü/Ínte e  cinco mil  reais),  Leia-se.. p
R$ 20_000,00 0,inte ril reais).  Oncle se Lê:  Data do  contrato:  04/08/2017. Leia-se:  01/09/2017...

Valente-Ba, 01  de setembi.o  de 2017.
MARCOS ADRIANO DE OLIVEIRA ARAUJO

Pi.efeito.

l2f)TJ.

lo valor total de

2

Esta edição encontra-se dísponível no síte www.diariooficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital lC


